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ANO XXIX- N• 65 SÁBAD018DEJUNHO DE 1974 BRASILIA- DF 

..-------CONGRESSO N·ACIONAL ---·----, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos' do art. 55,§ 1•, da Constituição, e .,u, Paulo 

Torres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 45, DE 1974 

Aprova o .texto do Decreto-lei n• 1.3Z5, de Z6 de abril de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.325, de 26 de abril de 1974, que "'dispõe sobre a 
aplicação do Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970, aos 
servidores aposentados, e dâ outras providências". 

Senado Federal, em 7 de junho de 1974.- Paulo Torres. Presidente do Senado Federal. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 89•SESSÃO, EM 7 DE JUNHO DE 1974 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1 • .1.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado nome indicado para cargo cujo provi-
mento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 t96j74 (n'1 279(74, na origem), referente à escolha do 
Sr. Fernando Cesar de Bittem::ourt Berenguer, Ministro de Segun­
da Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Honduras. 

Encaminhando à deliberação do Senado o seguinte projeto de 
lei: 

-Projeto de Leí do Senado n~> 61/74-DF, que autoriza o 
Governo do Distrito Federal a promover a transferência do con­
trole acionário da Companhia de Telecomunicações de Brasília 
- COTELB para a Telecomunicações Brasileiras S.A. -
TELEBRÁS, e dá outras providências. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n~' 35(74, que dá nova redação 

ao artigo 681, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
- Emenda de plenário apresentada ao Projeto de Lei do 

Senado n<~ 107J73, que dá nova redação ao art. 3~' do Decreto-lei 

n~' 389, de 26 de dezembro de 1968, que dispõe sobre: os efeitos pe­
cuniários decorrentes do trabalho em condições de insalubrídade 
e de periculosidade. 

-Projeto de Resolução n~' 18/74, que dá nova redação ao 
art. 363 do Regimento Interno do Senado Fedt:ral, aprovado 
pela Resolução n<~93, de 1970. (Redaçio final.) 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR DANTON JOBIM- Nova elevação dos impos­
tos em Brasília-DF. Problema habitacional de Brasília. 

SENADOR HEITOR DIAS - Apelo ao Sr. Presidente da 
República no sentido da transferência do Rio de )::lneiro para Sal­
vador, Bahia, da sede da Companhia liidrelétrica do São Fran­
cisco-CHESF. 

SENADOR ANTONIO CARLOS -lnclusiio na anunciada 
reforma do Poder Judiciário, da criação de um Tribuna! Regio­
nal do Trabalho em Santa Catarina. 

SENADOR OSJRES TEIXEIRA- Criação pelo Governo 
Federal da Comissão de Coordenação de Política Nacional de 
Crédito Rural e da Comissão Nacional de P•:squisa Agrope­
cuária e de Assistência Técnica e Extensão Rural 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~> 79j74, de autoria dos Srs. Senadores 
José Lindoso e Mílton Cabral, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Senhor 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

OIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAl 

SeçAo 11 

Dm<!tor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Dnetor-ExecutJVO 

PAULO AURÉLIO OUJNTELlA 

Chefe da OIVJSào AdmmJstratiVB 

AlCIDES JOSÉ KRONENBERGEA 

Chefe da DIVIsão lndustnal 

Via Superffcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

Presidente da República no dia 22 de maio de 1974, em Cocha­
bamba, por ocasião da assinatura do Acordo de Cooperação e 
Comple!llentaçào lndustríal. Aprovado. 

- ~rojeto de Lei do Senado n~' 4{70, que estabelece limite 
mãximo par~ a cobrança dos direitos autorais e os conexos, rela­
tivos a obras lítero-musicais divulgadas pelas permissionã.rias ou 
concessionárias dos serviços de radiodifusão e radiotelevisào 
legalmente instaladas no País, e dá outras providências, Oecla· 
rado prejudicado. Ao Arquivo, 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Posse do Professor 
Pedro Aleixo na Academia Mineira de Letras, 

SENADOR MILTON CABRAL - Recomendações pela 
Conferência sobre Poluição Ambiental, realizada em Roma, à 
qual compareceu como representante do Grupo Brasileiro da 
União lnterparlamentar. Transcurso do "Dia Internacional do 
Meio Ambiente". 

10 preço do exemplar atrasado será acrescido 

de Cr$ 0.30\ 

T1ragern 3 500 exemplares 

CrS 100,00 

CrS 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

SENADOR FRANCO MONTORO - Moção aprovada 
pela Câmara Municipal de São José do Rio Preto, de apelo ao Sr. 
Ministro das Comunicações para revisão do processo e revo.· 
gação da medida que tornou perempta a concessão à Rádio Rio 
Preto. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA PA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

- Matéria constante tto primeiro item da Ordem do Dia. 

3- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

4- ATASDASCOMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 89• SESSÃO, EM 7 DE JUNHO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESID!NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presenres os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita- José Undoso - Cattete Pinheiro- Renato 

Franco- Alexandre Costa- Clodomir Milet- José Sarney­
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara- Luís de Barros- Domicío Gondim- Mil­
ton Cabral- Ruy Carneiro- Paulo Guerra- Arnon de Mello­
Luit Cavalcante- Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor 
Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Paulo Torres- Ben­
jamim Farah- Danton Jobim- Franco Montoro- Emiva1_Caia­
.do- Osires Teixeira- Femando Corrêa- ltallvio Coelho -Sal­
danha Derzi- Accioly Filho- Mattos Leão- Antônio Carlos­
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 37 Srs. Senadores. H-avendo número re­
~imental, dedaro aberta a sessão. 

O Sr. !'~'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo ao Senado nome indicado pa1a cargo cujo P'O· 
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N•l96, DE 1974 
(N"l79j74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item IH) da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências 
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a escolha, que desejo fazer, do Senhor Fernando Cesar de Bitten­
court Berenguer, Ministro de Segunda Classe, da Carreira.de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blicas de Honduras, nos termos do artigo 21 do Decreto n? 71.534, de 
12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Fernando Cesar de Bittencourt 
Berenguer, que me induziram a escolhê--lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Ministério das Re­
lações Exteriores. 

Brasília, em 6 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Fernando 
Cesar de Bittencourt 
Berenguer. 

!NFORMAÇAO 

Nascido no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, em 24 de 
agosto de 1917. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. pela Facul­
dade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, 1947. 
Diplomado pelo Instituto Rio Branco, no Curso de Prática Diplo­
mãtica,l947. 

Cônsul de Terceira Classe, 1945. 
Secretário do Delegado do Brasil no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. Londres, 1946. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência da Paz, Paris, 
1946. 
Membro da Delegação do Brasil à I Sessão da A~sembléia 
Geral das Nações Unidas, Londres, 1946. 
Vice-Cônsul em Nova Orleans, 1948 a 1951. 
Encarregado do Consulado em Nova Orleans, 1950 a 1951. 
Vice-Cônsul em Houstan, provisoriamente, 1949 a 1950. 
Terceiro Secretãrio da Embaixada no Vaticano, 1951 a 1952. 
Vice-Cônsul em Liverpool, 1952 a 1953. 
Promovido a Cônsul de SegUnda Classe, por antigüidade, 
1953. 
Cônsul~ Adjunto em Liverpool, 1953 a 1955. 
Encarregado do Consulado-Geral em Liverpool, 1953. 
Encarregado do Consulado em Cardiff, 1954. 
Segundo Introdutor Diplomático, J955 a 1958. 
Membro das Comissões de Recepção ao Legado Pontifício 
ao XXXVI Congresso Eucarístico Internacional, 1955; ao 
Presidente eleito da República da Bolívia, 1956; ao Presi­
dente da República Argentina, 1956; e ao Presidente da Repó­
blica Portuguesa, 1957. 
Membro da Missão Especial do Brasil às solenidades da pos­
se do Presidente da República Dominicana. 1957. 
A disposição do Presidente da República do Paraguai em visi­
ta ao Brasil,1957. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado em visita à Re­
pública do Peru,1957. 
Promovido a Cônsul de Primeira Classe, por merecimento, 
1958. 
Primeiro Secretârio da Embaixada em Londres, 1958 a 1960. 
Encarregado de Negócios em Londres, 1959. 
Cônsul em Houston, 1960 a 1962. 
Título de Conselheiro, 1961. 
Cônsul em Los Angeles, 1962 a 1964. 
Conselheiro da Embaixada no Cairo, 1964 a 1966. 
Encarregado de Negócios no Cairo, 1964 e 1965. 
Observador do Brasil à VII Sessão da Comissão Econômica 
para a África (CEA), Nairóbi, 1965. 
Introdutor Diplomático, 1966 a 1968. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1966. 

Cônsul-Geral em O~nova, 1968 a 1971. 
Embaixador em Abídjan, 1971 a 1974. 

Err•baiJ!l~or Fernando Cesar de Bittencourt Bercmguer, nesta 
no exercício de suas funçõe~ junto à República da 

·Estado das Relações Exterio·res, em . de de 
Raínho Neves, Chefe da Divisão do Pes:1qal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Encaminhando à deliberação do Senado projeto de ltL· 

MENSAGEM N•l97, DE 1974 
(N• 281/74, na origem) 

~_. , Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combínado com o artigo 42. item V, da 
Constituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Governador do Distrito Federal, o anexo proJeto de lei que 
"autoriza o Governo do Distrito Federal a promover a transferência 
do controle acionário da Companhia de Telecomunicações de Brasí­
lia - COTELB para a Telecomunicações Brasile:iras S. A. -
TELEBRÂS, e dá outras providências". 

Brasília, em 6dejunhode 1974.- Ernesto Geisel. 

E.M.E. 
N•09-GAG 

Brasília, 31 de maio de 1974. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblíca: 

Em cumprimento à política nacional de telecomunicações, 
venho propor o encaminhamento de projeto de leil autorizando o 
Governo do Distrito Federal a transferir para a TEtEBRÁS o con­
trole acionário da Companhia de Telecomunicaçõ,.::s de Brasília­
COTELB, pelas seguintes razões: 

I. a medida atende à política nacional de telecomunicações; 
2. enseja maior entrosagem técnica, administrativa e financei­

ra do setor de telecomunicações, facilitando a superação das difi­
culdades com que se defronta para atender às necessidades nacionais; 

3. evita conflitos de planejamento, supervisão e controle por 
duplicidade de subordinação; 

4. proporciona maior eficiência e facilidade d,_;: captação de re­
cursos no sistema financeiro, interno e externo, desobrigando o 
Governo dos vultosos investimentos imprescindíveü ao atendimento 
dos serviços telefônicos da Capital Federal, que apresentam caracte­
rísticas peculiares de interesse público e segurança nacional; 

5. a transferência imediata do controle se afigura da maior 
conveniência pela imperiosidade de pronto atendim:nto às necessida­
des dos serviços telefônicos da Capital. 

Os funcionârios do Governo do Distrito Federal que estão à dis­
posição da Companhia de Telecomunicações de Brasília -
CQTELB, ficam com os seus direitos assegurados podendo, entretan­
to, optar pelo seu aproveitamento, como empregados da Compa­
nhia, sob o regime de legislação trabalhista, tendo o tempo de serviço 
prestado ao Distrito Federal computado para todos os fins previstos 
na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Nestas condições, tenho a honra de subm(:ter, em anexo, à 
esclarecida apreciação de Vossa Excelência, para envio ao Senado 
Federal, o anteprojeto de lei acima referido. 

À oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência as expressões do 
meu mais alto apreço e profundo respeito. - Elmo Serejo Fartas, 
Governador. 
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PROJETO DE LEI DO SENADON•61, DE 1974- DF 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a promover a 
transferência do controle aeiouário da Compalbla de Teleeo­
munlcações de Brasília - COTELB - para a Ttlecomu.tca• 
ções BrasUeiras S. A.- TELEBRÁS -,e di .. ltls pro>!· 
dênclas. 

...O Senado Federal decreta: 

Art. J9 Fica o .Governo do Distrito Federal autorizado a pro­
mover a transferência do controle acionário da Companhia de Tele­
comunicações de Brasflia - COTELB - para a Telecomunicações 
Brasileiras S. A.- TELEBRÁS. 

§ l~ A transferência far-se-á pela capitalização dos créditos da 
TELEBRÁS decorrentes dos seus investimentos na COTEL8. 

§ 29 Efetivada.a transferência. .deixarão de vigorar, no que se 
refere à COTELB, as disposições da Lei n"' 4.545, de 10 de dezembro 
de 1964, ressalvadas e mantidas as do§ 51' do artigo 15 da referida Lei. 

Art. 29 Os bens de propriedade do Governo do Distrito Fe-­
deral destinados à COTELB e ainda a ela não transferidos serão ava-. 
1iados mediante laudo pericial e incorporados ao patrimônio da 
Companhia. 

Art. 31' Os funcionários públicos dos Quadros de Pessoal do 
Distrito Federal que, na data desta Lei, estiverem lotados na 
COTELB poderão optar por seu aproveitamento como empregados 
da Companhia, sob o regime da legislação trabalhista. 

§ I 9 A opção a que se refere este artigo será manifestada 
expressamente pelo funcionário e apreseritada à COTELB rto prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da efetivação da transferência do con· 
trote acionário. 

§ 29 A COTELB encaminhará os termos de opção dos fun­
cionários à Secretaria de Administração do Distrito Federal, que pro­
videnciará a sua imediata exoneração. 

§ 39 O tempo de serviço prestado ao Distrito Federal pelos fun­
cionários aproveitados na forma deste artigo será computado para 
todos os fins da legisl~ção trabalhista. 

§ 41' Os funcionários que não optarem, conforme previsto neste 
artigo, serão restituídos ao Governo do Distrito Federal. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica.ção, re­
vogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.545- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a reestruturação admlnistratha do Distrito 
Federal, e dá outras prol'idênclas. 

Art. 15. Fica o Prefeito do Distrito Federal autorizado a cons­
tituir, nos termos desta Lei e da legislação que lhes for aplicável, as 
seguintes sociedades por ações: 

a) Companhia de Telefones de Brasília (COTELB), destinada 
a administrar os serviços telefônicos urbanos e interurbanos; 

b) Companhia de Eletricidade de Brasilia (CEB), destinada a 
administrar os serviços de energia elétrica; 

c) Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
(CODEPLAN), destinada a promover a ex.pansão das atividades eco­
nômicas do Planalto Central; 

d) Banco Regional de Brasnia S.A. (BRB) (vetado) 
§ (9 Nas empresas de que trata este artigo, a Prefeitura deterá, 

pelo menoS 51% (cinqitenta e um por cento) das ações com direito a 
voto, e, através de seus representantes fará observar, nos atos consti­
tutivos de cada empresa, os preceitos legais aplicáv·eis. 

§ 2~' A quota de participação da Prefeitura do Distrito Federal, 
na formação do capital de cada uma das entidades a que se refere o 
artigo anterior, será integralizada mediante:_ 

a) avaliação e subseqüente transferência e incorporação dos 
bens atualmente vinculados às atribuições especificas das sociedades 
integrantes do patrimônio da Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do Brasil; 

b) transferência de quaisquer recursos orçamentários e outros 
fundos especialmente vinculado ao serviço. 

c) dotações ou créditos que com esse objetivo, vierem a ser 
autorizados por Lei; 

d) doações ou contribuições de qualquer natureza. 
§ 3<> A partir da data de sua constituição, passarão a ser 

recolhidas às entidades de que trata o art. 15, as contribuições ou 
taxas destinadas à manutenção ou retribuição dos serviços que passa­
rem à sua responsabilidade, assim como as receitas que, com o mes­
mo objetivo, vierem a ser instituídas em Lei. 

§ 4<> As entidades citadas pela presente Lei poderão arrecadar 
as constribuições e taxas pagas pelos usuários, através de uma 
coletoría de rendas industriais, comum ou pelo Banco Regional de 
Brasília S.A., mediante convênio. 

~ 5<> As empresas de que trata este artigo, assim como as opera­
ções que _realizarem, gozarão de isenção de pagam;;nto dos tributos 
de competência da União e do Distrito Federal, aplicando-se-lhes 
nos artigos 13 e 14 da Lei nl' 2.874, de 19 de setembro de 1956. 

* Ó' (Vetado). 

Art. I 8. Para fins de exercício do controle e supervisão de que 
trata o (Vetado) art. 39, são a seguir indicadas as secretarias interessa­
das na atividade de cada um dos órgãos a que se refere o inciso II do 
mesmo artigo, existentes ou a serem constituídos: 

(Vetado). 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Sociedude de Abastecimento de Brasília (SAB); 
Fundação Zoobotánica do Distrito Federal (FZDF). 
Secretaria de Educação e' cultura 
Fundação Educacional do Distrito Federal (FEDF); 
Fundação Cultural do Distrito Federal (FCDF); 
(Vetado). 
(Vetado). 
(Vetado). 
Secretaria de Finanças 
Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central 

(CODEPLAN); 
Ba11co Reg1onal de Brasília S.A. (BRB); 
(Vetado}. 
Secretaria de Serviços Públicos 
Companhia de Telefones de Brasília (COTELB); 
Companhia de Eletricidade de Brasília (CEB); 
Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília (TCB); 
(Vetado). 
(Vetado}. 
Secretaria d~ Saúde 
F undaçào Hospitalar do Distrito Federal (FHDF). 
Secretaria de Serviços Sociais 
Sociedade de Habitações d~ Interesse SociaJ Ltda. (SHIS); 
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal (FSSDF). 
Secretaria de Viação e Obras 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 

(NOVACAPl; 
Oepartamen:o de Estradas de Rodagem do Distrito Federal 

(DER·DF). 

( Ã.~- Comi.uões de Constituição e Justiça, do Distrito F e~ 
dau/ e de Hnunças./ 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). Sábado 8 2017 

PARECERES 

PARECERES N•s 241 e 241, de 1974 

Sobre o Projeto de Lei do Sen.ado JJ'1' 3S, de 1974~ que "dá 
nova redação ao artigo 68l, da Consolidação das Leis do 
Trabalho''. 

PARECER N• 241, DE 1974 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Heitor Dias 

f: de autoria do eminente Senador Wilson Gonçalves o proj~to 
em exame que visa a alterar o artigo 681 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de modo a estabelecer que os Presidentes e Vice-Pro. 
sidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho, por ocasião da inves­
tid_ura nos cargos, tomem posse perante os respectivos Tribunais. 

Justifica o autor a sua proposição lembrando que o dispositivo, 
em sua redação atual, por pemitir que aquelas investiduras se façam 
perante os Tribunais de Justiça Estaduais, importa em verdadeira 
capitis diminutio: 

" ... seria como se determinasse a Lei a posse dos Pre­
sidentes dos Tribunais Superiores (Federal de Recursos, Su­
perior Eleitoral, Superior Militar, Superior do Trabalho) pe­
rante o Presidente do Supremo Tribunal Federal." 

Entendemos que o projeto tem toda pertinência. Realmente. a 
praxe adotada nas solenidades de posse dos Presidentes e Vice-Pre­
sidentes das nossas altas Cortes de Justiça é a de conferir tal missão 
<~os seus ilustres pares. O dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, entretanto, longe de pretender minimizar a significação do 
ato, teve sua origem no fato de que a escolha daquelas autoridades, 
nos idos de 1943, era feita por nomeação do Presidente da República 
ao invés do processo eletivo de agora. 

A proposição, portanto, mercê de corrigir urna inadequação do 
texto consolidado, ajusta-se, também, ao disposto na Constituição 
em vigor, que, encartando os Tribunais de Trabalho entre os órgãos 
do Poder Judiciário, dá competência a esses egrégios colegiados de 
elegerem seus próprios dirigentes. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto face à sua 
constitucionalidade e juridicidade. 

Sala das Comissões, em 29 de maio de 1974.- Daniel krleger, 
Presidente - Heitor Dias, Relator - Nelson Carneiro - Wilson 
Gonçalves - Carlos Lindenberg - Accioly ·Filho - Mattos Leão -
José Augusto- José Lindoso. 

PARECER N• l4l, DE 1974 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Otávio Ce!sário 

Sob o fundamento de que o art. 681 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, na forma em que está redigido, "importa atuaJillente 
em verdadeira capitis diminutio dos Tribunais Regionais do Tra­
balho" o eminente Senador Wilson Gonçalves pelo projeto em 
ex.ame, quer alterá·lo de modo a que os Presidentes e Vice-Pre­
sidentes daqueles Tribunais passem a tomar posse perante os 
respectivos Colegiados. 

O eminente jurista e Presidente do Superior Tribunal do Tra­
balho, professor Mozart Victor Russomano, autoridade das mais 
re,~peitâveis na matéria, comentando o art. 681, na sua acatada obra 
"Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, edição de 1973 
-.em determinado tópico afirma: 

"A tendência que se sente, em relação à posse dos pre­
sidentes dos Tri~unais Regionais, é de fazer com que a mes­
ma se dê peran!c o plenário do próprio Tribunal." 

-·> Nenhuma outra opinião será mais valiosa que a do próprio Pre-
sidente do Superior Tribunal do Trabalho que é a autoridade perante 
a qual os Presidentes dos Tribunais Regionais deverão tomar posse 
de acordo com o disposto no art. 681 da CLT. 

T~llOS conduz, portanto, a acolher,. por- todas as râzões, o 
projeto..~ Lei do Senado n9 35, de :mtoria ·dO éfttinente Senador 

· · onça.lves. 
x.aminar a proposição na douta Comissão de Constituição e 
eminente Senador Heitor Dias, em certo ponto de seu pare~ 

cer. unanimemente aprovado, assim se manifestou: 

"Entendemos que o projeto tem toda pertinência. 
Realmente, a pra.le adotada nas solenidades de pOsse dos Pre­
sidentes e Vice-Presidentes das nossas altas Cortes de Justiça 
é a de conferir tal missão aos seus ilustres pares. O dispositivo 
da Consolidação das Leis do Trabalho, entretanto, longe de 
pretender minimizar a significação do ato, te:ve sua origem no 

'{i fato de que a escolha daquelas autoridades, nos idos de 1943, 
era feita por nomeação do Presidente da República ao invés 
do processo eletivo de agora." 

Partilhamos, também, do mesmo ponto-de-vista. A correção do 
art. 681 se impõe, não só para harmonizar seu texto à atual Consti­
tuição, como também, por atender a uma realidaC.e, pois, de algum 
tempo a esta data, aquelas solenidades de posse jil vêm sendo reali­
zadas perante os próprios Tribunais Regionais, em sessões plenárias, 
especialmente convocadas para o ato. 

Nessas condições, nosso parecer é pela aprova(;ão do projeto. 
Sala das Comissões, em 06 de junho de 1974. - Franco 

Montoro, Presidente - Otávio Cesárlo, Relator - Renato Franco 
- Accioly Filho- Guido Mondin. 

PARECERES N•s 243 E 244, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 107, de 1973, que 
Hdá nova redação ao art. 39 do Decreto--lei RI' 389, de 26 de de­
zembro de 1968, que dispõe sobre os efeitOii pecuniários decor­
rentes do trabalho em condições de insalublidade e de periculo­
sidade". 

PARECER N• 243, DE 1974 
Da Comissio de Constituição e Jutlça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O Projeto de Lei nO? 107/73, do eminente Semtdor Antônio Car­
los, que objetiva modificar a parte final do art. 3~ do Decreto-lei n9 
389, de 26 de dezembro de 1968, já foi apreciado por esta Comissão, 
que entendeu constitucional e jurídica a fixaçãeo da data inicial das 
atividades como geradora de efeitos pecuniári!JS, inclusive adicio­
nais, decorrentes de trabalho em condições atestadas de insalubrida­
de ou periculosidade. 

De outro lado, a Comissão de Legislaçã-o Social, através de lúci­
do parecer do eminente Senador Heitor Dias, il. unanimidade, ado­
tou a conclusão que se segue: 

"Previamente admitida como existt:nte a insalubridade, 
os efeitos pecuniários dita decorrentes dt:vem ser devidos des­
de o início das atividades naquelas condições ou, pelo menos, 
retroairem até ao máximo do prazo pr,:scricional do direito 
de reivindicá-lo, qual seja dois anos, nos precisos termos do 
Prejulgado n9 29 do STF, sob pena de anular-se, por comple­
to, o instituto do direito adquirido (Const., art. 153, § 39)." 

Em plenário, a proposição, em conseqUênc:ia dos Requerimentos 
de n9s 6 e 27, aprovados nas sessões de 7 e 28 de abril, firmados pelos 
Senadores Guido Mondin e Virgilio Távora, r~:spectivamente, teve a 
votação adiada. 

Por fim, o Vice~líder cearense ofereceu-lhe a Emenda Substituti­
va n9 01, que em verdade nada mais significa do que a adição, ao tex· 
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to propostú, do prazo prescricional contido no art. li da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

E justific:.t: 

"Entendo, porém, que, ern se tratando de violação 
continl.lada, a pr~crição passa a ..ser sucessiva, persistindo o 
direito de reclamar e de receber diferenças em atraso, prescre­
vendo, apenas, as prestações vencidas anteriores a dois anos." 

2. Cabe a esta Comissão, pronunciar-se a respeito da emenda 
oferecida em Plenário. 

Excluídas as modificações redacionais oferecidas, que não per­
turbam a finalidade do projeto, entendo que a fruição de direitor 
depende, sempre, de prazos, que variam segundo a modalidade de 
direito subjetivo que protejem. 

Assim é que, "no instante em que se configure o direito à ação, 
começa a Ou ir o prazo prescricional". 

No caso em espécie, pois, há de ser examinado qual o prazo de 
prescrição aplicável, vale dizer, a partir de quando aquele que traba­
lha em condições atestadas de insalubridade ou periculosidade deve 
reclamar efeitos pecuniários, inclusive adicionais. 

A lei vigente subordina a exigibilidade do direito ao exercício da 
ação, quando, do ponto-de-vista jurídico, deveria vinculá-la às atesta­
das. condições insalubres ou perigosas da prestação de trabalho. 

Não cabe, na oportunidade, perquirir a respeito da inconstitu­
cionalidade, ou nào, da regra adotada, pois que tal exame é da 
competência do Judiciário. 

Ao Legislativo cumpre, na verdade, captar os efeitos do disposi­
tivo e dar~lhe o remédio que a proposição do nobre Senador Antônio 
Carlos persegue. 

O precedente invocado pelo ilustre relator da Comissão de 
Legislação Social é altamente denunciador, mas hã necessidade de 
que seja expresso em norma legal. 

Nestas coodições, e tendo em vista que "o direito do emprega­
dor de reclamar diferença salarial decorrente de ajuste salarial infe­
rior à remuneração mínima" prescreve em dois anos, assim também 
o de reclamar o repouso semanal remunerado, de anotação de cartei­
ra profissíonal, de contrato de aprendiz-e do \ Jv-salãrio, tenho que 
tais precedentes justificam, plenamente, igual tratamento ao caso em 
tela, com a ressalva de que prescrevem, apenas, as prestações venci­
das, vale élizer, anteriores a dois anos. 

Assim, o parecer é pela constitucionalidade e juridicidade da 
Emenda nv OI de Plenário, e, no mérito, face as razões expostas, pela 
aprovação da matéria. 

Sala das Comissões, em 29 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente - tfelvídio Nunes, Relator - Nelson Carneiro - José 
Augusto- José Lindoso- Heitor Dias- Mattos Leão- Accioly 
Filho- Carlos Lindenberg- Wilson GonçalveS. 

PARECER N• UI, de 1974 
Da Comlssio de Leglslaçio Soda! 

Relator: Senador Heitor Dias 

Retorna a esta Comissão, em virtude de emenda apresentada em 
Plenário, o projeto em exame, de autoria do eminente Senador Antô­
nio Carlos, que visa a garantir ao empregado o direito à percepção 
dos adicionais de insalubridade e de periculosidade a partir do 
momento em que esses fatores nocivos são constatados. 

A emenda ora em apreciação pretende incluir, no texto do proje­
to, o princípio da prescrição, estabelecido, de modo genérico, no art. 
11 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em verdade, o projeto tem objetivos mais amplos, isto é, não 
restringe o direito de reivindicar os adicionais a qualquer condição, 
senão aquela decorrente da constatação da insalubridade 'ou da 
periculosidade. 

Ocorre, porêm, que, à semelhança de todas as leis substantivas 
que criam direitos .• a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece, 

paralelamente, prazos prescricionais para o exercício da ação correia~ 
ta. 

''Nessas condições," como adverte o douto parecer da Comis~ 
são de Constituição e Justiça, "tendo em vista que o direito do em~ 
preggdo de reclamar diferença salarial decorrente de ajuste salarial 
inferior à remuneração mínima" prescreve em dois anos, assim tam~ 
bém o de reclamar o repouso semanal remunerado, de anotação de 
Carteira Profissional, de contrato de aprendiz e do 13V-salário, tenho 
que tais precedentes justificam, plenamente, igual tratam~nto ao ca~ 
so e01 tela, com a ressalva de que prescrevem, apenas, as prestações 
vencidas, vale dizer, anteriores a dois anos." 

A emenda, portanto, ajusta a norma do artigo 3v do Decreto-lei 
n9 389/68, aos princípios gerais do direito consagrados na C.L.T. A 
par disso, como acentuamos em nosso parecer inicial ao projeto, a 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, cristalizada pelo 
Pré-Julgado nv 29, é, também, no mesmo sentido, ou seja: 

"O adicional insalubridade é devido desde dois anos an­
les da reclamação, quando argüida a prescrição e o emprega­
do exercer atividade classificada como insalubre nos quadros 
aprovados pela autoridade competente." 

Ante essas considerações, e tendo presente que a ressalva 
proposta tem o mérito de evitar interpretações equívocas, pois, ar~ 
güída a prescrição pelo empregador, a ação do empregado ficaria 
sempre contingenciada àquele prazo prescricional, nosso parecer é f a~ 
vorável à emenda. 

Sala das Comissões, em 06 de junho de 1974. - Franco Mon .. 
toro, Presidente - Heitor Dias, Relator - Renato Franco - Accioly 
Filho- Otávio Cesárlo- Guldo Mondin. 

PARECER N• 245,del974 
Da Comissão de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio nv 18, de 1974. 

Relator: Senador José Llndoso 

A Cmni~sào apresenta a redação fma1 do Projeto de Resolução 
nv 18, de 1974, que dá nova redação ao artigo 363 do Regimento In~ 
terno do Senado Federal, aprovado pela Resolução nv 93, de 1970. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1974. -Carlos Unde!l­
berg, Presidente- José Lindoso, Relator- Cattete Pinheiro. 

·ANEXO AO PARECER N• 245, de 1974 

Redaçio final do Projeto dt Resoluçio nv 18, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,----­
Presidente, nos termos do art. 52, inciso 29 do Regimento lnterno, 
promplgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,del974 

Dá nova redaçio ao artigo 363 do Regimento Interno do 
Senado· Federal, aprovado pela Resoluçio nv 93, de 1970. 

.O Senado Federal resolve: 

Art. J9 O artigo 363 do Regimento Interno, aprovado pelaRe~ 
soluçito nP 93, de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 363. Verificada a existência de erro em texto 
aprovado e com redação definitiva, proceder·se-á da seguinte 
maneira: 

a) tratando-se de contradição, incoerência, prejudi­
cialidade ou equívoco que importe em alteração do sentido 
do projeto, ainda não remetido à sanção ou à Câmaru, o Pre­
sidente encaminhará a matéria à Comissão competente para 
que proponha o modo de corrigir o erro, sendo a proposta 
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examinada pela Comissão de Constituição e Justl~ •ntes de 
submetida a Plenário; · 

b) nas hipóteses da alínea anterior, quando a m_. te­
nha sido encaminhada à sanção ou à Câmara, o Prélllí:nte, 
após manifestação do Plenário, comunicará o fato ao Pre~ 
sidente da Rep4blica ou à Câmara, remetendo novos autógra­
fos, se for o caSo, ou solicitando a retificação do texto, me~ 
diante repubJicação da Lei; 

c) tratando~se de inexatidão material, devida a lapso 
manifesto ou erro gráfico, cuja correção não importe em 
alteração do sentido da matêria, o Presidente adotará as me· 
didas especificadas na alínea anterior, mediante oficio à Pre­
sidência da República ou à Câmara dos Deputados, ~ando 
ciência do fato, posteriormente, ao Plenário." , 

Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publica. 
c;;ão, revogadas as disposições ~m contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo T•nres} --0 Expediente lido vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Emival Caiado. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Emíval Caiado. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobr~ Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) (Pronuncia o !Ogulnte 
discurso. Sem re"isão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sem dúvida, considero um dos fenômenos mais graves para a 
própria paz interna do País, uma ameaça à tranqüilidade de todos 
nós, o surto de agravamento do custo de vida. 

Ninguém ignora, evidentemente, os dados que hoje são comuni­
cados, com a maior franqueza, pelas nossas autoridades do Governo 
do setor fazendário. A sinceridade com que fala o Sr. Ministro da F a· 
zenda é louvãvel, sem dúvida. 

Mas, não era propriamente este o assunto que queria focalizar, 
e sim, um fenômeno que se relaciona com este e que afeta, sobretu­
do, a-vida daqueles funcionários públicos ou de empresa particular 
que para Brasília se transferiram e, aqui, alimentam o sonho de cons­
truir a sua casa própria. 

Diversos deles me têm procurado, Sr. Presidente, alarmados 
com a nova elevação dos impostos, ocorrida nesta cidade. É fenôme­
no que vem ocorrendo há alguns anos e, desta vez, ao que me asse­
guram, o aumento alcança a fantástica proporção de Mil por Cento! 
Basta esse índice para que fiquemos seguros de que estamos diante 
de medida injustificável, absurda. Ainda mais quando o Governo do. 
eminente Presidente Geisel procura, de toda forma, conter a pressão 
inflacionária que não pode ser agravada pela incrível elevação de 
impostos que, inevitavelmente, influirá em toda a vida brasiliense. 

Ao que estou informado, Srs. Senadores o Governo Elmo Sere­
jo Farias nenhuma responsabilidade tem por essa fantástica eleva­
ção de impostos. E, estamos certos, será por S. Ex• revista, sem perda 
de tempo, para não atribular ainda mais a vida tlaquel~s que aqui 
1esidem, na cidade de custo de vida mais elevado do País! 

Sr. Presidente, re_cordo-me de que ao se justificar aumentos de 
impostos passados se afirmou resultarem de uma política que tem 
por finalidade combater a "especulação imobiliária"', forçando a 
construção nos lotes vazios. 

Ora, de forma alguma é convincente o argumento. Na verdade, 
revela-nos ele que o objetivo desses gigantescos aumentos é bem ou~ 
tro, que não se quer proclamar, ou confessar. 

Estimular a CúnstruÇão de residências; criar empecilhos à cspe~ 
culação·imobi!iâria são objetivos merecedores de todo apoio. Mas 

não ê a elevação astronômica de impostos e preços que nisso resulta­
rão! Muito pelo contrário, apenas agravado estará o problema. 

Ninguém ignora a crise que hoje ass
1
alta as empresas construto­

ras. Nl9 há quem ignore a incessante e alarmante elevação dos cus­
tos. ftOSsionados pela multiplicação dos pteçoS do ferro, cimento e 
tmt$•material de construção, ~ ·'". 

' ;J/' Na verdade, estamos diante de uma situação na qual somente o 
Governo pode dar-se ao luxo de construir, tão elevados os custos e 
tantos os fatais reajustes de preços. O particular que se decida a er­
guer uma casa, se lançará a aventura q·ue o levará ~~o malogro certo, 
à falência ou a sacrifícios fã o grandes que, ao ter sua residência con· 
c!uída, estará com seus cabelos embranquecidos! E arcará com uma 
dívida por toda a vida, que crescerá, tambêm, toda a vida! 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Permite V. Ex'' um aparte'? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Com muito prazer. 

O Sr. Osíres Teixeira (Goiás)- Nobre Senador, estou ouvindo 
V. Ex• com muita atenção, e é profundamente lamentável a preo· 
cupação de V. Ex• corri aqueles que para Brasília "ieram, no dizer de 
V. Ex•, com o sonho da casa própria. Naturalm,~nte, eu virei com 
dados numéricos precisos para responder à preocupação de V, Ex•. 
Mas, de plano, posso afirmar que aqueles que estão profundamente 
preocupados com o aumento astronômico do imposto, conforme di­
to por V. Ex•, não são necessariamente aqueles qu.e sonhavam com a 
casa própria, porque os veículos e os mecanismo-s de financiamento 
aí estão presentes, para financiar a casa própria; todos aqueles que 
dispõem do imóvel terão algumas alternativas p.ara construir a casa 
própria. Naturalmente, os reclamantes são aqueles que detêm vários 
terrenos, vários lotes, vários imóveis, sobre os quais não se cons­
truíram com o objetivo de vendê·los depois. ~ óbvio que o Governo 
tem que se munir de instrumento capaz de reprimir a especula­
ção ·imobílíária, tão em voga em Brasília. Quando V. Ex• assusta o 
Plenário ao dizer que o aumento foi de mais de 1.000%, esqueceu-se 
de dar o correspondente: a valorização de imóveis, para efeito de ven­
da, não foi de 1.000%, mas deve ter sido, no mesmo período, de 
3.000%! Talvez esta, a razão Por que os impostos cresceram. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Mas não foram au· 
torizados. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Houve, e:n verdade, Sr. Sena· 
dor, aumento imenso dos valores. Há menos dt; um ano, determina· 
do cidadão adquiriu da NOVACAP um lote de terreno, fronteiro ao 
Hotel das Nações, p'elo valor de CrS l.500.000,00 e parcelado em 100 
pag~mentos mensais e o vendeu, há aproximadamente três meses, 
pela cifra de Cr$ 50.000.000,00! Ê evidente .,que ê preciso estabelecer­
se uma política de impostos capaz de impedir que essas especulações 
imobiliárias continuem. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)-- Mas não com tama­
nha violência! 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- t óbvio. Citei a V. Ex• exemplo 
bem colorido, como bem coloridas são as acusações de V. Ex•. Lou~ 
vo plenamente a preocupação do nobre Senador e mencionei o 
exemplo para dar a V. Ex• a tônica das modilicações dos valores de 
imóveis em Brâsília, que são realmente de assustar, impressionantes. 
A valorização imobiliária em Brasília, até certo ponto, ê indisciplina~ 
da mesmo. Mas é óbvio que a política do Governo tem que ser rigi~ 
da, séria, no que tange ao lmposto Territorial. a fim de evítar que de~ 
terminado número de pessoas detenha um número de imóveis capaz 
de lhe permitir inclusive o controle do mercado imobiliário de Brasí· 
lia. Deve ter sido esta a preocupação do Governo do eminente 
Coronel Hélio Prates da Silveira, quando de-terminou a fixação e o 
modo de cobrança do imposto territoriaL l~ o esclarecimento que 
presto, no objetivo de cplaborar com a preocupação de V, Ext. 
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O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex• e esclarecimentos que me oferece. Com o decorrer 
do meu discurso se irá completar, vamos dizer assim, o meu pensa~ 
menta, e isto constituirá também, de minha parte, uma resposta a 
seu aparte, embora não tão bem fundamentada como desejaria, 
porque recebo cartas, recebo pessoas que me vêm fazer esta queixa e 
as transmito ao Senado. 

Muito se poderia fazer para o barateamento da construção, 
para frear a especulação imobiliária, cujos responsáveis não são os 
possuidores de lotes, - que não possuem meios para construir, 
sonham em vir a ter, algum dia, sua própria casa e mantêm seus terrc~­
nos a duras penas. 

A exacerbação dos impostos municipais não.ê solução adequa­
da. Melhor seria uma política que onerasse as transferências, de imó­
veis, mediante o aumento, por exemplo, do Imposto de Transmissão. 
Neste ponto se vem agravando a especulação dos que detêm muitos 
terrenos e auferem lucros grandes corn a simples especulação imobi-. 
liâria. 

Necessário é, também, que sejam criadas possibilidades para a 
construção de residências, através de financiamento rápido, fácil e a 
juros baixos. E feitos diretamente ao particular, sem a sucessão de 
poderosos intermediários, estes sim, . fatores de encarecimento 
insuportável até mesmo das moradias populares. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Permite V. Ex• mais um aparte'! 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Por que não se 
financiar diretamente aquele que sonha em ter casa própria, a juros 
mais baixos do que para os que já possuam imóveis como se dava 
antes da criação do BNH'? Por que não fazer esta experiência em Bra­
sília? 

Concedo, com prazer, o aparte a V. Ex•, nobre Sen&dor Osires 
Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Ainda, com o objetivo de cola­
borar com V. Ex•. Existe quase que um subsídio, dentro do próprio 
Sistema Financeiro de Habitação, com relação a Brasília. Existe um 
órgão do Governo - a Sociedade de Habitação de Interesse Social, 
a SHIS,- que financia a venda de casas a juros baixíssímos. Salvo 
engano, os juros da SHIS são de 3% ao ano, menos que a ~netade dos 
cobrados nos financiamentos comuns. Mesmo naqueles imóveis oom 
valor acima de duzentos salários-mínimos, vale dizer, casas de porte 
médio, casas de porte acima do médio e até casas luxuosas, são finan­
ciados diretamente pela Caixa Econômica Federal e por sociçdades 
financeiras particulares. E, existe em Brasília a Vitória Mínas, existe 
em Brasília a INCA S/ A, existe uma Sociedade de Poupança e 
Empréstimos, a Colméia; todas essas entidades financiam diretamen~ 
te a construção de casas residenciais. Óbvio que os financiamentos 
são feitos de forma triangular. Normalmente, as projeções compor­
tam a <:onstruçào de vinte e quatro, trinta e seis e quarenta e oito 
apartamentos; ê muito mais tranqüilo, mais fácil para a construtora 
obter aquilo que se chama financiamento a empresa, e ela revender 
ao mutuário, do que unir quarenta e oito pessoas, constituir um pro~ 
cesso isolado para cada um, para que essas quarenta e oito pessoas, 
em cooperatiVa, constituam a empresa A, B, C, -que, naturalmen­
te, normalmente, ê a detentora de um imóvel maior para construção. 
J·sto ocorre não só em .Brasília, Excelência. No Rio de Janeiro, cidade 
de V. Ex•, é onde há maior incidência de empréstimos do BNH, a 
empresários. Lá, as grandes construções de 20, 25, 30 e 40 pavimen­
tos, que hoje estão muito presentes em lpanema, são todas ~las finan­
ciadas pelo Sistema Financeiro de Habitação. A grande construtora" 
Sérgio Dourado, VEPLAN Residências, todas são empresas que 
obtêm beneficios d-o Banco Nacional da Habitação através desse sis· 
tema de empréstimos ao empresário, depois revendidos, naturalmen­
te, aos mutuários. Em Brasília existe esse mecanismo, talvez, não 
com a eficiência desejada por V. Ex.•, mas ele existe. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Mas toda essa 
argumentação de V. Ex•, evidentemente, não me pode fazer, talvez, 
pela mediocridade de minha inteligência, entender como ê que se 
pode aumentar, de um ano para o outro, em l.OOO% os tributos. Isto 
é que não posso, absolutamente, compreender. Que há esse mecanis­
mo, eu sei. Já tive ocasião de debater com V. Ex• o problema da poli~ 
tica habitacional do Governo, mas o que eu acho, e estou focalizan­
do aqui, ê o aumento brutal, despropordortado dos impostos que 
atingem aqueles que têm lotes residenciais e querem construir. Não 
estou defendendo aqueles que especulam, que têm grandes terrenos, 
que compraram nos bons tempos do pioneirismo e que, agora, aliás, 
o que é legítimo, evidentemente, dentro da nossa sociedade de consu­
mo, ou coisa que valha, queiram obter bons preços por eles, os pre~ 
ços de ~ercado. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Só quero concordar com V. 
Ex•. Concordo com V. Ex• a tê que o aumento seja brutal. Não 
concordo que ele seja desproporcional. Acho que ele é brutal como e 
brutal a valorização imobiliária em Brasflia. Ai, concordo com V. 
Ex•. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Até o ano passado, 
ninguém sabía disso. Vi recibos de impostos pagos por funcionã.rios 
com aumento de 1.000%. Esta é que é a verdade. Funcionários aqui 
da nossa Casa. 

Prosseguindo, Sr. Presidente: 
Evidente que a construção de residências com a interferência de 

uma série de intermediãrios só pode ser nefasta. Aqui encontra­
remos, sem dúvida, a principal razão do agravamento do problema 
habitacional de Brasília, fonte, ainda, de abusos e escândalos tão 
notórios como ínevttáveis. 

O financiamento direto, através mesmo de toda a rede bancária 
e firmas de engenharia, não foi um dos meios mais poderosos 
utilizados por Franklin Roosevelt, para vencer aquela terrível 
depressão que assolou os Estados Unidos, nos idos de 1930? 

Muitos se queixam de que é dificil encontrar em Brasília uma 
boa firma que se interesse pela construção de uma pequena 
residência. Que maneira mais eficiente de reduzir custos e impedir 
abusos, do que o financiamento direto ao proprietário, que se 
desdobrará para economizar ao máximo e impedir gastos inúteis ou 
abusivos? , 

Finalmente, Sr. Presidente, há outro sério entrave na solução 
desse problema, que é a condenação que recai sobre todo mutuário: 
a correção monetária, para a qual é preciso encontrar uma solução 
que atenda aos aspectos soCiais da política habitacional, que só pode 
ter objetivos sociais e não outros. 

E, antes de concluir, devo dizer, também, que nada justifica que 
ainda vivamos nesta cidade em situação de "pioneirismo". Quem se 
resolva a construir uma casa, fora de certos locais preestabelecidos, 
aliás poucos, estará procedendo como nos dias que antecederam a 
construção desta Capital: erguerá sua casa onde não há urbanização, 
rede de esgoto, telefone, água e até mesmo luz! 

~o que se dá na Asa Norte, ê o que sucede atê hoje na Asa Sul, 
na Peninsula Sul, ê o que acontece, de forma mais grave ainda, no 
Setor das Mansões, de tanta importância no planejamento desta bela 
Capital! 

Como se explica que a administração local realize obras 
monumentais, caríssimas e indiscutivelmente adiáveis, e não tenha 
recursos para dar à população a infra-estrutura necessária atê mes­
mo para a boa condição sanitãria da Cidade? 

São problemas, indagações que formulo desta tribuna, na 
esperança de que sejam levadas na devida conta pelas autoridades, 
especialmente pela no~o·a Administração de Brasília, ern que ponho 
minhas esperanças. Aqui deixo, pois, a sUmula das reclamações que 
recebi, num grito de angústia de pequenos funcionários do Estado e 
da empresa privada - não de especuladores de terrenos - que aqui 
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se fixaram, aqui pretendem viver, educar os seus filhos e aqui 
procuram construir o futuro para si, para os seus filtt01.,c: os seus ne­
tos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Dentro d~ linha de raciocínio, não hâ c:omo deixar de re· 
conhecer à Bahi~ o direito de sediar os serviços da CHESF, onde, 
aliás, já se encontra, em plena atividade, uma de suas diretorias 

~;;~~~~::~~~·~:.•c;;•~m~~p;anhar e dirigir os trabalhos de construção da 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao ressaltado que a Lei n'~ 23, de 15 de: fevereiro de 1947, 
nobre Senador Heitor Dias, os primeiros recursos no valor de trinta milhões de 

" para a construção da Represa da Paulo Afonso, é da auto· 
O SR. HEITOR DIAS (Bahia) (Pronuncia o seguinte discurso, do ilustre Deputado Manoel Novaes, integrante da representação 

Sem re,isio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: - baiana, na Câmara Federal, ao qual, por sua vez, coube, com a soli-
A Bahia, terra primeira na visão histórica do descobrimento do dariedade dos seus companheiros de Bancada, e com 0 apoio do en-

Brasil, e sua primeira Capital, acolhedora da famflia i'mperial tangi· tão Presidente Dutra, a iniciativa do art. 29 das Disposições Transitó· 
da das terras lusitanas pelas armas conquistadoras de Napoleão; a rias da Constituição Federal de; 1946, que obrigava o Governo 
Bahia que se _mostr~u indômita nas l?tas da ln~epend!ncia_ para sal- Federal a aplicar, anualmente, "quantia não inferior a 1% de suas 
vaguardar a mteg~1dade e_ a soberama d? BrasJ.l; ~ssa Bahta sente e rendas tributárias, no traçado e na execução de um plano de aprovei· 
proclama que, da 1mensa arvore da família brasileua, há sempre, em lamento total das ossibilidades econômicas do rio São Francisco". 
seu solo vetusto, a marca das suas raízes que se alongaram f._ -, . . ~ . · · 
d fi r ' . ' ~~;r;;·'f.'ij.fot por esses cammhos e com ta1s recursos, que nasceu, em ternto· 

a enFtro.' para.dJ:ar: a J, a presednça dde todo o Bdradsd. .~ rio baiano, a Usina de Paulo Afonso, com as sua!; unidades pioneiras 
01 a evt encta e a gran ~za essa ver a e que levaram Rut a da CHESF, 

declarar, em uma das suas pâgmas empolgantes, que "bastava estar 
na Bahia para sentir pulsar, ali, o coração da Pátria". 

De feito, respira-se na Bahia, permanentemente, um clima de 
fraternidade nacional, tanto no acolher a quem chega, quanto no 
conviver com quem fica, seja aquém ou além de suas fronteiras -
que estas só entendemos como simples delimitação geográfica, não 
para a separação física do território mas, tão-somente, para fixação 
das responsabilidades diretas de q_ue se incumbe cada Unidade da 
Federação. Por isso mesmo, a Bahia nunca teve, não tem e não terá 
pretensão de hegemonia, nem deixa medrar o pecado da inveja ou do 
despeito, consciente de que a missão de todos os brasileiros é traba· 
Jhar, de mãos dadas, pela grandeza e pelo progresso do Brasil. 

Se é essa a missão, tudo deveremos fazer por lhe facilitar o cum­
primento. Para tanto, porém, não se há de abdicar de direitos, 
porque destes é que se projeta a inspiração do trabalho criador. E 
é assim que haveremos de entender todas as reivindicações aqui for­
muladas pelos eminentes Senadores, desvinculadas portanto, de in­
terpretação equívoca de seus efeitos imediatos ou aparentes, 

~ com base nesse entendimento que a Bahia, por seu eminente 
Governador, pela sua imprensa, pelas suas classes produtoras e, 
agora, por seu modesto intermédio -certo, porém, de que falo por 
todo o povo baiano- está a pleitear ao Excelentíssimo Senhor Presi· 
dente da República que, ao se objetivar a transferência da sede da 
Companhia Hidrelétrica de São Francisco, ora na Guanabara, 
que se conduza a mesma para Salvador, o que nos parece legítimo di· 
rei to seu. 

Senão, vejamos: a decisão do Governo da República de, num 
processo de descentralização, localizar as sedes 'dos órgãos federais 
em áreas geográficas de sua atuação específica, se inspira, fora de dú­
vida, na convicção a que levam os estudos realizados de que, assim 
procedendo, estará colâborando para melhor estimular o desenvol· 
vimento nacional. 

Vale insistido: localização em ârç'as geográficas de atuação espe. 
cífica", 

E, assim, se transferiram para o Ceará a matriz do Banco do 
Nordeste e a sede do Departamento federal de Obras Contra as Se. 
cas, como também se fixaram em Recife a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste e a direção da Rede Ferroviária do 
Nordeste. 

Embora a Bahia não tivesse sido até agora contemplada com a 
localização de qualquer dos grandes órgãos federais, não levantou 
ela nenhuma objeção às opções tomadas, antes aplaudiu as delibera­
ções adotadas por bem reconhecer o acerto dessas decisões. 

E que, em verdade, aqueles órgãos, por sua origem histórica e 
atividades inerentes, estavam a exigir o comando de suas decisões na· 
quelas áreas onde se faz sentir "a atuação específica". 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia) - Com muita honra, Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex.• fala, ne!~te instante, em no­
me de todos os seus companheiros de representação. Fala, ainda, em 
nome de toda a Bahia. Paulo Afonso dista menos de Bahia do que de 
Recife. As instalações de Paulo Afonso: sede do escritório, hotel, hos­
pital, etc. estão em território baiano. Como V. Ex.• já disse, funciona 
na Bahia uma das diretorias da CHESF, embora com a finalidade 
precípua ou direta da construção da Barragem d<: Sobradinho. E, co­
mo V. Ex• já notou, em Recife estâ a SUDENE; o Banco do Nordes­
te está em Fortaleza. Nada mais justo que ficar a sede da CHESF em 
Salvador, onde terá, sem desmerecer outras terra:;, um clima de tran· 
qüilidade, de trabs:lho facilitador da obra que a CHESF há de de· 
senvolver dali e dali irradiar. V. Ex.• faz muito hem em transmitir à 
Nação e ao Senhor Presidente da República estz. reivindicação baia· 
na, que é a mais justa das reivindicações que já filemos. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia} -Agradeço o aparte de V. Ex• 
que, pela exposição feita, corresponde a um subsídio a mais ao des­
pretensioso discurso que estou proferindo neste- momento. Tem V, 
Ex.•, com a sua longa vida pública, e a vivência dos trabalhos na anti­
ga Câmara dos Deputados, ·conhecimento pleno de toda a evolução 
da construção da Usina de Paulo Afonso e do nascimento da 
CHESF. 

O Sr. Arnonde Mello (Alagoas)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia)- Com muita honra. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas)- Fui informado ainda hoje, 
no Ministério das Mi.oas e Energia, de que, em c:ntendimento entre o 
Ministro das Minas e Energia e o Governador de Pernantbuco, ficou 
decidida a transferência da Sede da CHESF do Rio de Janeiro para 
Recife. A decisão já está, assim, tomada. E a ii1 formação que trans· 
mito a V. Ex.•. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia) - A decisão está em suspenso 
tanto quanto eu sei, para deliberação definiti.,a do Ex.celentíssimo 
Senhor Presidente da República. E é exatamente por isso que aqui es· 
tou, juntando a minha voz à de tantos outros baianos, a começar pe· 
la do ilustre Governador Antônio Carlos Maa;alhàes, e ainda à d_os 
representantes das entidades de classe, para solicitar de Sua Excelên­
cia que influa no sentido da revogação dessa decisão que, dS:ta nnla, 
nos parece esdrúx.ulá, por absoluta falta de justilicativa. 
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· O Sr. Arnon de Mello {Alagoas)- O aparte 6 a título puramen~ 
te informativo, e a informação que lhe transmito é de hoje. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia)- Muito obrigado. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte'1 (Assenti~ 
mento do orador.) A reunião da Assembléia em que o assunto ia ser 
decidido deve ter-se realizado ontem, dia 6, onde se decidiria isso e 
também a eleição dos novos diretores da CHESF. 

O Sr. Aroon de Mello (A!agÔas) - A A.ssembléta Geral reali~ 
.wda ontem nada decidiu a respeito da transferência da sede, que é 
atribuição do Ministro das ~inas e Energia. A Assembléia criou 0 

C onsclho de Administração, para cuja Presidência elegeu o Dr. Apo~ 
lômío Salles, e elegeu ainda os ncÍvos diretores da CHESF, que são: 
Professor André Dias de Arruda Falcão, Presidente; José Marques 
Mariz, diretor de suprimentos; Antônio Pereira Filho, diretor de ope~ 
rações; Eunápio Peltier de Queirós, diretor de obras; Edilberto 
Costa, diretor financeiro; e Ernani Gusmão, diretor de Planejamento. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia)- Seja qual for a solução que 
tenha sido dada, V. Ex•, há de convir que a Bahia está pleiteando o 
que lhe cabe. A Bahia não está ... 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas) - Não estou contra a opinião 
dt: V. Ex'. mas apenas informando-o. 

O SR. HEITOR DlAS (Bahia}- Entendo perfeitamente. Mas 
insisto diunte do aparte de V. Ex• a respeito da deliberação da Assem v 

bléia da CHESF, que a Bahia não está procurando preterir nenhum 
Estado, e aqui nem sequer pronunciei o nome de nenhum. Insistem 
dizer ljUe todos integram a Federação e estão ligados pelos mesmos 
laços de fraternidade nacional. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas) - Ê importante assinalar, 
nobre Senador, que a CHESF foi agora .entregue aos nordestinos que 
constituem na quase totalidade suil diretoria. São engenheiros do 
no~so Nordeste que estão hoje à sua frente. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia)- (sso significa uma t:volução 
na atuação administrativa da empresa. 

Recapitulando, Sr. Presidente: àquelas três usinas se somam, 
ainda em terr<ts da Bahia, a de Moxotó e a Barragem de Sobradinho. 
Ressalte·se que, com a construção dessa última, quatro sedes muni­
cipais e onze vilas e povoados baianos desaparecerão submersos nas 
águas da imensa represa, indispensável à movimentação de seus gera­
dores. Como se vê, a Bahia não assiste impassível à construção do 
progresso nacional. Muito ao contrário, para que ele não estacione 
ou retroceda, concorre até com o sacrifício de uma boa parte do seu 
território, que desaparecerá no seio das águas, sepultando anos de 
trabalho, esperanças e tradições. Tão grande holocausto já faria 
merecer as honras de uma reverência. Mas a Bahia não está solici­
tando indenização de sofrimento, mas pleitear o reconhecimento do 
M:u direito, que se projeta do seu progresso e de sua indiscutível capa­
ódade de aproveitar e estimular as fontes de riqueza. Anote-se, por 
exemplo, que ê a Bahia o maior Estado consumidor de energia ele~ 
trica em todo o Nordeste, conforme provam os dados constantes do 
último relatório da CHESF, segundo os quais o consumo de energia 
daquele Estado atingiu, em 1973, 37,8%, depois de um consumo, sem­
rre ascendente, nos anos de 1971 e 1972, ou seja, o correspondente a 
33.4 e 35,7, respectivamente. A tais níveis de consumo estará assegu~ 
rada a continuidade de expressiva f!SCensão, não só pelo acentuado 
progresso industrial, de que ê símbolo o Centro de Aratu, e de outros 
núcleos de igual natureza em municípios baianos, mas, também, e de 
modo especial, com a implantação, já em processo, do segundo pólo 
petroquímico nacional. 

Completando esses elementos, .,em bem a talho a argumentação 
exp(!ndida pela colenda Associação Comercial da Bahia, no memo· 
ria! enc~minhado, a propósito do assunto, ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República: 

"Salvador possui as melhores condições· para receber a 
sede da empresa. A par das possibilidades das instalações de 
P<~ulo Afonso, revela-se-nos tamb~m importante a proximi­
dade de nossa Capital de Brasília e dos núcleos industriais do 
Centro-Sul. É também em Salvador que a infra-estrutura de 
serviços e equipamentos urbanos se tem desenvolvido mais 
rapidamente, possibilitando melhores condições de ampliar a 
sede da empresa." 

Diante de fatos tã.o ex.pressivos e de tão etoqilentes dados, não 
caberia jamats a indagação do porquê da reivindicação da Bahia, 
mas, se lhe for negado atendimento, o porquê da recusa a seu apelo. 
1\ Buh ia, convém fris<H, niio está a pedir a graça de uma benesse; níio 
postula nenhuma preterição, nem reclama a posse do que não lhe 
pertence. A Bahia insiste, sim, no reconhecimento do seu direito, a 
que ela retribuirá, como sempre tem feito atravês desses quase cinco 
séculos de Hislória, CQm a plena consciência de seus deveres, tradu­
Lida no trabalho construtor do progresso e no civismo preservador 
d<l integridade e d<.\ soberania do Brasil. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. Ex• hão estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara. {Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a p~1lavra ao nobre Senador Antônio Carlos, por ces­

são do nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarina) (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao fim da Sessão Legislativa de \973, tive ocasJão de trazer a es~ 
ta tribuna o problema da criação do Tribunal Regional do Trabalho 
de Santa Catarina. 

Observei, então, que o movimento das onze Juntas de Concilia­
ção e Julgªmento da Justiça do Trabalho, sediadas em meu Estado, e 
mais a necessidade da criação de pelo menos mais cinco desses ór­
gãos em território catarinense, justificavam plenamente a çriação do 
Tribunal do Trabalho em Florianópolis. 

Coloquei o problema, naquela ocasião, como ora o coloco, sem 
quaisquer retrições a medidas análogas que se venham a adotar em 
outras regiões do País. Ressaltei, como ressalto agora, que o desmem­
bramento do território catarinense da jurisdição do Tribunal Regio­
nal da Quarta Região da Justiça do Trabalho. com sede em Porto 
Alegre, só terá sen:ido, do aspecto do aperfeiçoamento do funciona­
mento do Poder Judiciário, se se proceder à criação de um novo Tri· 
bunal com sede em Florianópolis. 

Hoje, tenho a satisfação de trazer à Casa ofício que recebi da 
Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da Quarta Re· 
gíào, subscrito pelo Dr. Augusto César Seara Guimarães, Juiz-Presi­
dente da Junta de Conciliação e Julgamento de Plorianópolis, e pelo 
Dr. João José Ramos Schaefer, Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção de Santa Catarina, o qual, em nome da "Comissão 
Executiva pelo Tri'Junal Regional do Trabalho em Santa Catarina", 
me encaminhou a Ata do Primeiro Encontro dos Juízes do Trabalho 
de meu Estado. Dessa Ata consta memorial dirigido ao Exm~ Sr. Go­
vernador do Estado, do qual me permito destacar as seguintes consi­
derações: 

"-QUE é imperativo o desdobramento e a multiplica­
ção dos órgãos que compõem a estrutura judiciária do traba­
lho, tião só nas regiões mais desenvolvidas, mas também na­
quelas mais afastadas, como processo de integração do ho· 
mem que trabalha em prol do desenvolvimento comum da 
Nação, para que se realize, também, o princípio da conve­
niência da maior proximidade do órgão julgad_or com os seus 
jurisdicionados: 

-QUE o Ü)lenOo Tribunal Superior do Trabalh(), re­
conhecendo no movimento judiciãrio trabalhista de outras 
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Unidades da Federação justificativa bastante, açaba de pro­
por criação de dois Tribunais Regionais do Tra~~o; 

- QUE o movimento judiciârio-trabalhls.em Santa 
Catarina, é tão expressivo como o apresentado· nessas re­
giões, bem como em outras onde jâ existem instalados Tribu­
nais Regionais do Trabalho, como demonstram as estatbti­
cas judiciárias; 

- QUE no Estado de Santa Catarina existem, atua} .. 
mente, em regular funcionamento, 11 Juntas de Conciliação 
e Julgamento, e deve o Egrégio Tribunal Regional da Quarta 
Região, brevemente, propor a criação das Segundas Juntas 
de Florianópolis e Criciúma; 

-QUE em 1973 foram ajuizadas7.513 reclamatórias, 
contra 7.206 em 1972, nas 11 Juntas existentes -sem consi­
derar as processadas perante os Juízes de Direito do Estado 
investidos da Jurisdição trabalhista - tendo sidó enca­
minhados ao Egrégio TRT da Quarta Região 511 recu~no 
ano de 1972 e 370 recursos nos primeiros lO meses de 197:i;',t,: 

-QUE os expressivos índices do cre_scimento da ec~rlô.\-t--"· 
mia catarinense, superiores aos do próprio País, traduzem 
uma indiscutível expansão de todas as atividades produtivas 
no Estado; 

- QUE o crescimento do movimento judiciârio - tra­
balhista está em sintonia com esses dados, demonstrando a 
expansão da infra-estrutura econômica estadual; 

- QUE a aspiração para a criação do Tribunal Re­
gional do Trabalho em Santa Catarina, decorrente desses da­
dos do seu crescimento, está consagrada nos pronuncia­
mentos reiterados de V. Ex• da Egrégia Assembléia Le­
gislativa, do Colendo Poder Judiciário do Estado, das Asso­
ciações das Classes Econômicas e Profissionais, da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina, das mais 
expressivas entidades representativas do ,Estado, a que se so­
ma, agora, a voz da Associação dos Magistrados do Traba­
lho da Quarta Região; 

-QUE os signatários manifestam, outrossim, o desejo 
de que, até a criação do Tribunal Regional do Trabalho no 
Estado de Santa Catarina, permaneça o nosso Estado sob a 
jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Re­
gião; 

Encaminhando a presente Moção, estão certos os signa­
tâdos de que V. Ex•, fiel intérprete das aspirações catari­
nenses, traduzirá o anseio e a afirmativa desta Unidade da Fe­
deração e, convocando as representações parlamentares, re­
afirmará o desejo de que seja implantado em Santa Catarina 
o seu TRIBUNAL REGIONAL DO TRAifALHO." 

Assim, Sr. Presidente, reitero o apelo anterior e formulo desta 
tribuna veemente solicitação ao Exm'i' sr. Ministro da Justiça para 
que, na anunciada reforma do Poder Judiciário, Santa Catarina seja 
contemplada com um Tribunal Regional do Trabalho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem rel'isão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vive o Brasil o momento da fusão Guanabara-Estado do Rio. 
Sobre o assunto, juristas não parlamentares emitem opiniões; e, a 
cada instante, vejo aparecer mais um constitucionalista nesta Casa, a 
discutir a validade e a justeza da aplicação do art. )9 da Constituição. 
O assunto, enfim, toma conta da opinião nacional mercê da ênfase 
que lhe dá não só esta Casa, como a imprensa nacional. 

Enquanto a Nação discute a fusão Guanabara-Estado do Rio, o 
Governo do eminente Presidente Geisel - num estilo todo seu -
continua cristalizando, através da criação de mecanismos especiai~. a 

sua política de desenvolvimento e da criação de um Brasil maior. On~ 
tem, criava- sem que a imprensa desse aquele destaque- o Conse­
lho de Desenvolvimento Econômico. Agora, cria órgãos como a 

C~~~~~~C~o)ordenadora da- Política Nacional de Crédito Rural 
(< e a Comissão Nacional de Pesquisa Agropecuária e de 

Técnica e Extensão Rural (COMPATER). Sem dúvida 
Presidente, Srs. Senadores, são organismos da mais alta 
para disdplinar o crescimento da produção br'asileira. ~ 

que crédito sempre existiu no Brasil; o grande-drama brasileiro 
sempre ele existir sem a supervisão necessária. E: bem verdade que 

temos, de hâ muito, no Brasil, um órgão como a ABCAR, Associa­
ção Brasileira de Crédito e Assistência Rural, entidade subsidiada, 
de certa forma, pelo Governo Federal e pelos Gmernos estaduais. 

A criação da Comissão Coordenadora da F'olitica N acionai de 
Crédito Rural, agora estabelecida pelo GovertJO Federal, tem os 
objetivos especilicos de: 

I- propor ao Conselho Monetário Nacional as diretri­
zes do crédito rural, em consonância com as políticas globais 
relativas ao instrumento creditício e ao desenvolvimento 
agropec·uário do Pais; 

li - propor ao mesmo Conselho as diretrizes para o 
funcionamento do Programa de Garantia da Atividade Agro~ 
pecuária, bem como as referentes aos demais recursos e meca­
nismos relativos ao financiamento do desc:nvolvimento rural; 

111- submeter ao referido Conselho o Programa Opera­
cional de Crédito Agrícola do País; 

IV- propor normas de planejamento operativo de 
aplicação do crédito rural; 

V - traçar normas de articulação entre o crédito rural i: 
a assistência técnica; 

VI- promover a avaliação periódica do Programa 
Operativo do Crédito Rural do País, bem çomo as suas dire­
trizes, com o objetivo de verificar a sua eficiência como ins­
trumento de execução da política de desenvolvimento agro­
pecuário do Pais." 

Sem dúvida alguma, Sr. Presidente, isto dá ao crédito e à exten­
são rurais, neste País, uma nova dimensão, uma dimensão maior, 
capaz, realmente, de disciplinar a produção do País. f: óbvio que, 
aliado à existência de uma comissão destinada ao estudo e ao traça­
do das diretrizes do crédito e da ex. tensão rurais. era preciso que hou­
vesse entidade especializada no que tange h pesquisas agrope­
cuárias, exatamente para destinar os créditos n.Js áreas onde este ou 
aquele produto tem maior produtividade. 

Discute-se muito crescimento econômico do Nordeste; discute­
se muito falta de produtividade em determinados tipos de cultura em 
Mato Grosso. Todavia, não existia, até o presente, um organismo 
capaz de, em nível ministerial, em nível governamental, disciplinar o 
processo do plantio deste ou daquele cereal, deste ou daquele produ­
to, a fim de evitar que se plante, no Nordeste, o algodão que é típico 
da Região Centro-Oeste, e que se plante, no Cc:ntro-Oeste, o tipo de 
algodão que é típico do Nordeste. ' 

Distorções como estas poderão e deverão. necessariamente, ser 
corrigidas, com a criação, também recente, pelo Governo federal do 
eminente Presidente da República, Ernesto Geisel, da Comissão Na­
cional de-Pesquisa Agropecuária e de Assístência Técnica e Extensão 
Rural (COMPATER) cujo objetivo é: 

I - proceder à compatibilização de planos e programas 
anuais e plurianuais elaborados pelas entidades de pesquisa 
agoopecuãría, assistência têcnica e extensão rural, vinculadas 
ao Ministério da Agricultura; 

li - aprovar os planos e programas referidos no item 
anterior: 

UI - acompanhar a execução dos citados planos e pro­
gramas, avaliando-lhes os resultados; 
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IV- coadjuvar o Ministério da Agricultufa,1Juando rle­
cessário, na supervisão que lhe comptete em relação às ~ntida­
des referidas neste artigo; 

V - estabelecer critérios para alocação de recursos fi­
nanceiros da União, destinados ao desenvolvimento das ati­
vidades aqui mencionadas. 

Enfim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são medidas gover­
namentais da m.ais alta repercussão no processo de desenvolvimento 
econômico brasileiro. São medidas governamentais que eu diria de 
verdadeiro impacto à nacionalidade, aliados esses dois decretos com 
o envio, a" esta Casa, de projeto, que estabelece um mecanismo finan­
ceiro, têcnico, a presidir - diríamos assim - a existência e as dire­
trizes dessas duas Comissões; projeto este que natufalmente rece­
berâ, nesta Casa, as luzes dos eminentes Senadores, conhecedores 
profundos áo problema e que, por certo, o ajustarão- se ele não es­
tiver, ajustado- à realidade brasileira. 

Trata-se do projeto que veio a esta Casa criando a Einpresa Bra­
sileira de Assistência Têcnica e Extensão Rq.ral - A EMBRATER. 
Vale dizer, a vinda desse projeto a esta Casa leva a nível de responsa­
bilidade governamental a extensão rural; a extensão rutal que vem 
sendo pregada neste País, hâ longo tempo, peJa ABCAR e pelas 
ACA~es estaduais; a extensão rural responsável pelo grande desen­
volvimento de países como os Estados Unidos da América; a exten­
são rural responsâvel pelo aumento da produtividade em todos os 
países desenvolvidos do mundo; hoje é, através de uma mensagem en­
viada a esta Casa, que cria a Empresa Brasileira de Assistência Téc­
nica e Extensão Rural, uma atividade governamental, donde se con~ 
c} ui que o Governo Geisel estâ de fato com as vistas voltadas para a 
agricultur~. Quando de sua posse, Sua Excelência deu ao Brasil 
mensagem de que a sua preocupação básica seria o desenvolvimento , 
da a_gricultura. Neste projeto, essa preocupação estâ sobejamente 
provada. Seus obietivos principais são: 

"I -colaborar com o! órgãos competentes do MAg na 
formulação e execução das políticas de assistência e extensão 
rural; 

II - promover, estimular e coordenar programas de 
assistência técnica e extensão rural, visando a difusão de co­
nhecimentos científicos de natureza técnica, econômica e so­
cial; 

III- colaborar com as Unidades da Federação na cria­
ção, imPlantação e operação de mecanismo com objetivos 
afins aos da EMBRATER." 

Sr. Presidente, com a medida governamental, possibilita-se a 
criação, nos Estados brasileiros, de entidades similares à 
EMBRATER, que, por certo", aumentarão a, produtividade bra- ' 
sileira, ajudarão, naturalmente, o crescimento econômico nacional e 
transformarão - e ajudarão o Governo a transformar - o Brasil 
naquela grande pQtência que todos nós queremos. 

Muito obrigado. (Multo bem! Palmas.) 

COMPARECEM MA!SOS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- José Esteve:s- Jarbas Passarinho - Petrô­
nio Portella- Dinarte Mariz- Wilson Campos - Eurico Rezende 
- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro - Carvalho Pinto - Orlan­
do Zancaner- Otâvio Cesârio- Celso Ramos- Lenoir Vargas­
Daniel Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres)- Estâ findo o tempo de!i­
tinado à Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
lteml: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 79, de 
1974 de autoria dos Srs. Senadores José Lindoso e Milton 
Cab;al, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso pronunciado pe\o Senhor Presidente da 
República no dia 22 de maio de 1974, ent Cochabamba, por 
ocasião da assinatur~ do Acordo de Cooperação e Comple­
mentação Industrial. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta# 

dos. (Pausa.) Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­
Iteml: 

MATÉR!A A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado 09 4, de 1970, de autoria do Se­
Ilhar Senador Júlio Leite, q11e estabelece limite máximo para 
a ~obrança dós direitos autorais e os conexos, relativos a 
obras lítero-musicais divulgadas pelas permissionârias ou 
concessionàrias dos serviços de radiodifusão e radiotelevisão 
legalmente instaladas no País e dá outras providências. 

Nos termos da alínea b do art. 372 do Regimento Interno, decla~ 
roa matéria prejudicada, pela eotrada em vigor da Lei n9 5.988, de 
14 de dezembro de 1973, que regula os Direitos Autorais. 

O projeto será definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matêria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ~o nobre Senador Lourival Baptista, orador 
inscrito, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronooc!a o oeguiote 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hâ dias, ocorreu, em Belo Horizonte, solenidade à qual deveria 
ter Comparecido, atendendo a honroso' convite .que me fora feito. 
Motivos de força maior, contudo, me impossibilitaram de ir kquela 
bela Capital, como era do meu desejo. 

Refiro-me à posse, na Academia Mineira de Letras, do fro­
fessor Pedro Aleixo, acontecimento que alcançou merecida reper­
cussão no Estado de Minas e no Pais. 

Antes de mais nada, devo felicitar os Membros da Academia Mi­
neira de Letras, pulo acerto com que escolheram aquele que hoje se 
assenta na ~adeira ocupada pelo saudoso Milton Campos. Ninguém 
ignora, nesta Casa, os laços de fraternal amizade que ligaram o nosso 
ex-colega ao Dr. Pedro Aleixo, de tal forma que se poderia dizer ter o 
novo acadêmico sido eleito por aquele a quem substituirâ naquele so­
dalício. Bastaria essa feliz coincidência para que o acontecimento de 
expressão literár_ía a[cançasse, como alcançou, en~anto e 
importância excepcionais, envolvendo duas das melhores e mais 
notâveis figuras da vida pública e cultural de Minas e do Brasil. 

Não me alongarei nesta tribuna fazendo desnecessârio elogio 
biogrâfico de Pedro Aleix..o, advogado, professor; político e escritor 
por demais conhecido em todo o Pais, Nem aludirei às grandes virtu­
des e qualidades de um autêntico varão, de tantos e tão relevantes ser­
viços prestados ao Brasil. 

Esta certeza nos advérn do conhecimento que temos há tantos 
anos -e de que tanto nos orgulhamos- pois Pedro Aleixo, com o 
seu idealismo, é, antes de mais nada, um espírito patriótico. 

Sr. Presidente, este fegistro, simples e breve, o faça em home­
nagem a um grande brasileiro. Mas confesso, é sobretudo o preito de 
amizade que rendo a um amigo que me é muito caro, mestre e compa­
nheiro de tantas lutas cívicas. E. o amigo que aqui estâ, rendendo, 
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desta tribuna, singela homenagem ao amigo. E congratulando-me 
com a .Academia Mineira de Letras, por ter, em seu seio, um líõmem 
do valor intelectual, moral e espiritual, nacionalmente reoonhecido, 
ali sucedendo àquele que foi seu maior amigo, o i._uecível 
-Senador Milton Campos, registro em nossos Anais evento..,. grato 
a todos nós, que tivemos o privilégio de conviver com esse notável 
homem público! (Muito bem!) --

0 SR. PRESIDENT~ (PauJo Torrei) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Milton Cabral. -

O SR. MILTON CABRAL (Parafba)- (Pronuncia o seguinte 
~no. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

OcUpo hoje a tribuna para prestar contas da missão que recebi 
do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, para comparecer à 
Conferência sobre a Poluição Ambiental, realizada em Roma, de 29 
oe março a 5 de abril, sob o patrocínio da Câmara dos Deputados da 
I tá/ia e prestigiada peJa F A O e peJa própria Organização das- N açõoa 
Unidas. 

Não pretendo ler o (ç:latório por inteiro, porque consta de trinta 
e oito páginas. Apenas destacarei algvns tópicos que, no meu pare­
cer, valeria a pena comentar. 

Antes, Sr. Presidente, lembraria à Casa que ontem, dia 6 de ju­
nho, comemorou-se o "Dia Internacional do Meio Ambiente", insti­
tuído, há dois anos, pela XXVll Assembléia-Geral das Nações Uni­
das. Esta data passou despercebida praticamente em todo Território 
Nacional. Não vi nenhuma manifestação oficial a respeito. Lendo 
este relatório e convidando os meus nobres colegas para debater o 
assunto, considero esta maneira muito válida de se comemorar o 
''Dia Internacional do Meio Ambiente". 

O nosso relatório consta de informações gerais. Comento a 
iniciativa e a importância dessa conferência, que congregou mais de 
50 parlarpentares, em especial os dos países envolvidos na ârea do 
Mediterrâneo; o objetivo central da Conferência - que podemos 
resumir como uma reunião de legisladores para discutir as causas e 
os efeitos da poluição, com a ajuda de técnicos e espedalistas de vã­
rias instituições especializadas, governamentaiS e não governamen­
tais; enfim, um relatório que procura espelhar o que realmente acon­
teceu naquela semana em Roma. 

DOs 27 depoimentos que registrei e resumi - ptovavelmente 
foram mais de 40 depoimentos -, quero, apenas como ilustração, 
citar alguns, a começar p-elo do Representante da FAO, Sr. Popper, 
que, comentando os efeitos da poluição nos mares, citOu as faixas 
litOrâneas da Escandinávia e do Peru, onde se constatou decréscimo 
dos cardumes. 

No Mediterrâneo, por exemplo, são pescadas l milhão e 200 mil 
toneladas, por ano, representando 2% do total mundial. Grandes 
quantidades de pestícídas e substâncias tóxicas são jogadas naquele 
mar, e calcula-se que, por ano, trezentas mil toneladas de petróleo 
são também ali desc'arre~adas. 

Naturalmente, a flora e a fauna marinhas estão sendo len­
tam·ente destruídas. 

Torna~se imperioso o controle da poluição. Consultas a níveis 
internacionais foram iniciadas. O primeiro encontro, nesse sentido, 
foi em fevereiro'deste ano, entre quatorze países da área do Mediter­
râneo. Outro encontro realizou-se em março na Finlândia, o qual 
possibilitou a assiaatura de uma Convenção para Proteger o Meio 
Ambiente do Mar Báltico. Em abril de 1972, na França, e em julho 
do mesmo ano, em Roma, renovaram-se os entendimentos. 

Desejou o Conferencista que os Delegados presentes levassem 
seus respectivos Governos a tOmarem em consideração as propostas 
já estudadas, bem como as rec'omendações contidas na "Declaração 
de Estocolmo", resultantes da Conferência das Nações Unidas sobre 
o M~o Ambiente, realizada, naquela Capital, erttre 5 e J2 de junho 
de 1972. 

AnaliSando o rfteSmo problema, o Representante francês, Sr. 
Consteau, lembrou a desfavorável situação dos mares, a exemplo do 
Mediterrâneo, que recebe -abundantes águas poluídas de cana­
lizações urbanas. 

~u que a pesca, hoje em~ dia, ~ feita de: mane~ra P_red~­
. principias, uma ~xplopçao r~ctonal da pesca :mpllca:Ja 
cer a quatro estágJOs: reconhectmento, prospecçao, avalia­
oração. 

Lamentavelmente, em quase todos os paises, ê comum a explo­
ração começar simultaneamente com o reconhedmento, vindo a 
seguir a avaliação. 

O orador salientou que o mar constitui uma panacéia vniversal, 
que responde a todas as necessidades de uma população em cresci­
mento. Reconhecer o seu valor e explorá-lo convenientemente, é te­
ma que toma muito tempo e imaginação e um tremendo volume de 
trabalho. 

Os recursos biológicos têm sido explorados quase unicamente 
pelas atividades pesqueiras. O índice de aprovietamento dessas ativi­
dades por toneladas vem caindo a cada ano, sustentando~se a 
indústria pesqueira, hoje, pelo aumento do número de barcos e pelo 
uso da técnica avançada para localização dos cardumes. Dentro de 
vinte a,nos, o total da pesca alcançará 20 milhõt:s de toneladas e, 
provavelmente, dentro de mais doze anos começar~~ a cair. 

Os recursos minerais dos oceanos são difíceis de ser explorados, 
devido à profundidade da cobertura da sedimentação. Na explo­
ração da crosta terrestre têm sido desenvolvido modernos sistemas 
de detectação de novos depósitos com potencial mineralógico. A 
poluição dos mares passa a ser um sério obstãculo à exploração das 
riquezas. 

Eu poderia citar mais alguns depoimentos, mas são vinte e sete, 
cada um abrangendo características específicas dos debates. Isto se­
ria enfadonho. Pretendo fazer uma publicação, em separata, desse 
trabalho, na certeza de que ele será útil não só para os Srs. 
Parlamentares, mas tathbém para aqueles setorc·s do Governo Fe­
deral que estão, no momento, preocupados com este assunto. Eu, 
apenas, faria, aqui, uma observação final: tudo o que foi dito e anota­
do na Conferência lnterparlamentar sobre o controle da poluição le­
va-nos a concluir que o problerlla em discussão constitui, de fato, 
uma das maiores preocupações dos Governos e parlamentares de to­
do o mundo civilizado. Estão conscientizados de que a poluição 
assume proporções graves; que a ação polu.idora vai lenta ~; 

progressivamente envolvendo todo o planeta; que ao Se descobrirem 
as fabulosas riquezas que estão nas ãguas e sob elas, configura-se o 
formidável obstáculo da poluição a essas exp-lorações; que a defesa 
da natureza é tarefa de todos os povos, de todos os cidadãos, sendo, 
por isso, da maior importância que sejam organizados, em todos os 
países, grupos de defesa que assumam esta dificíl tarefa. 

No Brasil, o Congresso Nacional vem oferecendo, ao longo des­
tes últimos quatro anos, ·contribuição valiosa através da ação dos 
seus Membros. Numerosos os pronunciamentos registrados nesse 
sentido. Coroando esse empenho, foi realizado, na Câmara Federal, 
o primeiro Simpósio sobre poluição ambiental, de 24 a 27 de agosto 
de 1971, reunindo especialistas, administradores públicos, empresá­
rios, parlamentares, professores universitárim., etc ... Os debates 
demonstraram, naquela ocasião, que esse problema deverâ1 indiscuti­
velmente, ser um tema permanente das discussões no Parlamento. 

Foi no Governo do Presidente Médici que se adotou a primeira 
grande medida de defesa da natureza ao ser criada, no Ministério do 
Interior a Secretaria Especial do Meio Ambi1:nte. Esperamos que 
esta Secretaria comece a operar eficientemente e passe a realizar 
realistil::amente os seus programas de trabalho. 

Do nosso lado, do lado parlamentar, precisamo-nos organizar, 
fazendo aquilo que os outros parlamentos já estão fazendo. Em 
qua-se todas as seções da União lnterparlamentar, existe um grupo 
especial, uma espécie de subcomissão ou comi11Sào dedicada exclusi-
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vamente ao problema da defesa do meio ambiente. Conseqüente· 
mente, como resultado das observações que fizemos, ao transcrever 
neste Relatório as recomendações finais da citada conferência, 
entendemos propor ao Grupo Brasileiro da União Interparlamentar 
a criação de sua Comissão, especialmente dedicada à defesa do meio 
ambiente, com a finalidade de estudar em toda a extensão os proble-­
mas da poluição, inclusive receber e oferecer cooperação aos 
parlamentares de outros países; como órgão de assessoramento às 
nossas comissões técnicas, e aos parlamentares nas missões ao exte­
rior nas futuras conferências ímernacionais; na cobrança de medidas 
referendadas nas Convenções, aplicáveis aqui em consonância com 
os nossos interesses; acompanhar a ação governamental e, por fim, 
no exame e elaboração de matéria legislativa específica. 

Este assunto, embora não tenha merecido maiores registros pela 
nossa impreÓsa, nem mesmo no Congresso Nacional, na data de on· 
tem, eu o considero da maior importância e conclamo os Srs. 
Parlamentares para que secundem esses esforços porque, na reali­
dade, quando uin País força o seu rlesenvolvimento industrial, 
quando temos elevado índice de crescimento da nQssa população 
urbana, quando os aglomerados urbanos se expandem considera· 
velmente, quando os transportes marítimos, sobretudo, os transpor· 
tes de combustíveis também crescem, acompanhando esse desen­
volvimento, efetivamente, a destruição da natureza será inevitável, se 
não houver medidas eficazes que eliminem ou afastem as causas e os 
efeitos da ação poluidora conseqUente. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pauto Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin-
te discurSO.) 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
Recebemos cópia da seguinte Moção, unanimemente aprovada 

·pela Câmara Municipal de São José do Rio Preto: 
"A nossa cidade foi surpreendida, com tristeza, com a noticia 

de suspensão das atividades da nossa querida Rãdio Rio Preto, por 
decreto de S. Ex• o Senhor Presidente da República, que a declarou 
perempta. 

Funcionando desde 1935, ininterruptamente, dando à radiofo­
nia brasileira grandes nomes e grandes artistas, prestando sempre 
rdev;.mte serviço de utilidade pública, atenta que esteve permanente­
mente a todos os problemas da comunidade, granjeou todâ a simpa­
tia dos riopretenses. 

Ainda há pouco tempo, conforme documentos anexos, foi vis· 
toriada pelo DENTE L e considerada urna emissora modelo, nas suas 
instalações, na sua programação, na sua organização. 

Diante do acontecimento: 
Requeremos, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Senhor Pre­

sidente da República, ao Senh.or Ministro das Comunicações e ao 
DENTEL, apelando pela revisão do processo e revogação da medida 
que declarou perempta a concessão dada à Râdio Rio Preto". 

No mesmo sentido, manifestou-se na Assembléia Legislativa do 
Estado, o ilustre e dinâmico deputado da região, Arlindo dos Santos. 

Também a imprensa, através de brilhante artigo do jornalista 
Waldemiro Naffah, dá seu testemunho sobre a idoneidade e a eleva­
da significação dessa Emissora para o desenvolvimento cultural, so· 
cial e econômico da Região. 

De igual teor é a manifestação pública da Associação Comercial 
e Industrial de São José do Rio Preto, pela palavra de seu Presidente, 
José Bucha! a. 

Apoiado nessas significativas manifestações e com base no teste­
munho pessoal, que podemos dar, da eficiência e utilidade pó.btica 
dessa tradicional emissora, formulamos um apelo ao Sr. Ministro 
das Comunicações para que determine o reexame da medida e a ur­
gente reabertura da Rádio Rio Preto. (Multo Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Não hâ mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, designo para a sessão ordinária 
de segunda-feira, lO de junho de 1974, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 83, de 1974, de 
autoria do Senhor Senador Carvalho Pinto, solicitando a transcri· 
ção, nos Anais do Senado Federal, da "Carta de Campinas", 
aprovada no X VIU Congresso Estadual de Municípios.. 

lteml 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n~' 232, de 1974) do Projeto de 
Lei do Senado n'1 36, de 1974-DF, que autoriza o Governador do Ois· 
trlto Federal a abrir à Secretaria de Saúde o crédito especial de CrS 
350.000,00 para o fim que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a ses-
siio. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas.) 

DJSCUIISO PRONUNCIADO PELO SENHOR PRES/DEN· 
TE DA REPIJBLICA NO DIA 22 DE MAIO DE 1974, EM CO­
CHABAMBA, POR OCASIÀO DA ASSINATURA DO ACORDO 
DE COOPERAÇÃO E COMPl.EMENTAÇÃO INDUSTRIAL E 
QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
79/74, DE AUTORIA DOS SRS. SENADORES JOSt LINDOSO 
E MILTON CABRAL. APROVADO NA SESSÃO DEQ7.()6.74: 

"Senhor Presidente, 

O conhecimento recíproco, cada vez mais profundo, entre nos­
sas duas nações, das realidades que as engrandecem e dos objetivos 
que as inspiram é penhor, sempre encarecido, da solidez dos laços de 
amiz.ade e respeito que prevalecem ~ntre os Estados que representa­
mos. À semelhança do que se passa entre seres humanos, o conhe~ 
cimento objetivo entre nações, de sua personalidade e de seu gênio, 
constitui o substrato de afinidades eletivas sobre o qual se formam e 
amadurecem, no plano internacional, interesses comunitários 
autênticos e prolongados. Ao encontrar-me nesta histórica cidade de 
Coch.abamba, em atenção ao amável convite de Vossa Excelência, ve~ 
nho, portanto, no exercício de dupla missão: a de mandatário dos 
sentimentos fraternais da nação brasileira pela nação boliviana e a 
de Chefe de Estado, como Vossa Excelência, investido no grato de­
ver de zelar pelo estreitamento da cQmunhào de interesses que já vin­
cula o Brasil e a Bolívia, e espelhao desejo das duas nações. 

É, pois, com admiração e afeto que renovo com Vossa Excelên­
cia o diálogo iniciado em Brasília. Estou persuarlido de que nos 
identificamos- brasileiros e bolivianos- nos mesmos prindpios de 
respeito às normas consagradas pelo Direito das Gentes, cuja 
intransigente observância é a única via aberta ao império de uma jus­
ta paz universal, em termos de igualdade jurídica dos Estados e se­
gurança econômica coletiva para o desenvolvimento, de livre deter­
min<!ção dos povos e não-intervenção nos assuntos internos dos ou­
tros Estados. Estou também persuadido de que compartilhamos das 
mesmas aspirações ao promovermos o progresso de nossos respecti­
vos países, de acordo com a ordem constitucional e em obediência a 
inalienáveis preceitos de paz e justiça social, para o usufruto das 
atuais gerações e permanente benefício da nação. Sabemos que o 
crescimento econômico de um Estado não é suficiente, em 
si, para representar sua inteireza existencial e assegurar o bem-estar e 
a felicidade de seu povo. E porque o sabemos é que devotamos o me~ 

'-
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lhor de nossos esforços no sentido de que os dividoados do cres­
cimento econômico se ajustem e correspondam, de modO equitativo, 
às necessidades sociais. 

Do mesmo modo, a convicção de que as nações latino-america­
nas encontram-se numa etapa particularmente importante de sua 
evolução histórica, em que avulta o imperativo de efetivarem suas 
aspirações de desenvolvimento, segurança e paz, completa-se e coin­
cide, inelutavelmente. com o sentimento de solidariedade continen-

regionais de com);Jementação comercial e integr~.çào econômica. 
Nesse contexto, a implantação de novos e arrojados empreendi­
mentos irradiará, sem dúvida, inestimãveis benefidos para toda a 

mesmo nos lugares mais isolados. Abriremos, assim, 
panorama de segura e exitosa colaboração, com vistas 

aperfeiçoamento da obra que estamc1s realizando em 
de frutífera comunicação entre os povos do Brasil e 

tal, que deve estar presente nos esforços que individualmente O Acordo de Cooperação e Complementação Industrial que 
desempenham. E este sentimento não é apenas fruto da sincera hoje celebramos constitui-se num marco precursor desta nova rea-
identificação afetiva a que nos acostumamos, graças ao respeito a !idade americana, que surge com força dominadora e crescente pro-
fortes tradições de nossa herança histórica, a traços comuns que fre- "(eito: a evidência de que, no sistema continentaL não cabem nem sur-
qUentemente se refletem em nossas expressões culturais e a circuns- tem frutos processos de desenvolvimento autãrquico ou que não le-
tâncias determinantes de nossa formação sociológica, como tamWQ:i vem em conta o peso dos interesses solidãrios. A C~ plantarmos este 
do profundo realismo com que reconhecemos e acatamos, de ntodcf,:, marco no vasto panorama de nossas relações, que: se estende para 
inequívoco, as respons~bilidades continentais, inerentes ao mandatO·' .::.:,16m dos limites de meros interesses imediatistas, alicerçam o-lo, por 
de que estamos inveslldos. Ao aceitarmos essas responsabilidades, '11o, em sólidos e resistentes princípios de conduta política e econô-
fizemo~lo com a inteligência de que a obrigação prioritária de promo- Ínica. Sabemos que as bases de tão importantes t:mpreendimentos 
ver o desenvolvimento de nossos respectivos países não pode ser assentam~se sobre a confiança recíproca que inspira e fortalece a von· 
cumprida senão em harmonia com justos e equilibrados anseios da tad>Politica de nossos dois países, no sentido de ampliar o campo de 
comurlidade fraternal de que todos somos partes igualmente relevan- sua cooperação e C6treitar os vínculos de sua associação. Mas tam-
tes. Estamos convictos de que os esforços dispendidos em lúcida co- bêm sabemos que essa vontade e confiança vingaram e prevalecem 
operação entre as nações do hemisfério, no quadro em que nos colo- porque se fez consenso em que os empreendimentos contemplados 
camas de inflexível dedicação aos altos ideais de paz e segurança são mutuamente vantajosos para o Brasil e a Bolívia. Com esse espfri-
continenta\, longe de acentuar desigualdades entre diferentes -áreas to negociamos, com ele elaboramos o instrumento susceptível de \e-
regionais, tenderão, ao contrário, à intensificação das correntes var-nos a nossoS objetivos e por ele pautaremos os caminhos de 
comerciais, à complementação e integração econômica, ao aprimora~ nossa ação futura. 
menta das estruturas sociais e, conseqUentemente, ao enriquecimen­
to geral. Acreditamos, pois, que, à persecuçào e defesa de interesses 
eminentemente nacionais, conjuga~se o dever de realizarmos soli­
dariamente vigorosa política de desenvolvimento econômico e social, 
de industrialização, de absorção da tecnologia moderna e de sua 
adaptação às características próprias à América Latina. 

Apoiamos, portanto, o labor que se vem empreendendo no senti­
do de dinamizar a ação da Organização dos Estados Americanos co­
mo instrumento básico de cooperação continental, através de esque­
mas prãticos de colaboração nos campos de desenvolvimento econô­
mico, social e cultural, e da aplicação dos seus recursos técnicos, 
financeiros e humanos, de acordo com prioridades que atendam às 
áreas mais criticas e de interesse mais presente no hemisfério. Pauta­
mos, igualmente, nossa Unha de ação, no quadro da Associação Lati­
no-Americana de Livre Comércio, pelos Princípios de sincera e aber­
ta participação que inspiram nossa política continental Acreditamos 
que a ALALC constitui foro adequado para Promover e intensificar 
o ritmo de comércio inter-regional, e reconhecemos a conveniência 
de reativá-la mediante formulações compatíveis com os interesses de 
todos os Estados membros. Atentos a esses mesmos interesses, 
contribuímos ativamente para a consecução dos altos fins à que se 
propõe o Tratato da Bacia do Prata e acompanhamos com real 
simpatia o movimento de integração sub-regional do Pacto de Car­
tagena. Auguramos, destarte, que todos os seus objetivos sejam 
plenamente realizados, para a satisfação dos ideais de desenvol­
vimento harmônico e conseqUente engrandecimento das Américas. 

Senhor Presidente, 
As relações entre o Brasil e a Bolívia processam-se e evoluem de 

acordo com esse exemplar espírito de solidariedade. O desenvolvi­
mento sócio-econômico de cada uma das regiões de nossos países in­
clui-se, obviamente, no âmbito das responsabilidades dos respectivos 
povos e Governos, mas temos sempre em mente os efeitos multiplica­

. dores que poderão ser alcançados mediante fecunda conjugação de 
esforços e efetiva cooperação. Queremos que os caminhos que ligam 
nossas fronteiras e atravessam as vastas regiões adjacentes sejam vei­
culo de aproximação entre nossos povos e de intercâmbio do fruto de 
seu trabalho. Encaramos, portanto, como altamente proveitosas as 
iniciativas que visam a estimular a implementação de sistemas inter-

Senhor Presidente, 
E:, para mim, uma honra inestimável ter sido agraciado por 

Vossa Excelência com o Gran Collar dei Ordem dei Condor de los 
Andes. Com mais esta recordação da amizade da Nação boliviana, 
minha mulher e eu, ao agradecermos o afeto e da fidalguia com que 
fomos recebidos em Cochabamba, formulamos os melhores votos 
pela felicidade pessoal de Vossa Excelência e da St:nhora Banzer, na 
certeza de que a colaboração crescente e modelar entre o Brasil e a 
Bolivia continuará a ser um testemunho de nossa devoção à gran­
deza de nossas Pátrias, no quadro de uma Amêric.l próspera, forte e 
unidade." 

ATQ N• 19, DE 1'1'74 
DO PRESIDENTE 

O Ptesidente do Senado Fedéral, no uso da atribuição que lhe 
confere- os artigos 52, itens 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno 
e na forma do artigo 2t, letra a, do Ato"' 2, de 1973, da Comissão 
Diretora, 

Resolve nomear Lenine Barros Pinto, Tf.cnico Legislativo, 
Classe "C", SF-AL-011, 8, para exercer, em Comissão, o cargv de 
Assessor Legislativo SF-DAS-102.1, do Quadro Permanente do 
Senado Federal. 

Senado Federal, em 07 de junho de 1974. - Senador Paulo 
forres, Presidente. 

ATO N• 20, DE 1974 
DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, itens 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
na forma do artigo 2q, letra a, do Ato n' 2, de 1973, da Comissão 
Diretora. · 

Resolve nomear Maria lgnês Brown Rodrigt.es, Técnico Legisla­
tivo, Classe "C", SF·AL·0\1.8, para exercer, em Comissão, o cargo 
de Assessor Legislativo SF-DAS· 102.1, do Qoadro Permanente do 
Senado Federal. 

Senado Federal, em 7 de junho de 1974. - Senador Paulo 
Torres, Presidente. 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 oU, 
de 19'14 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Na~ 
cional texto do Decreto--lei n9 1.329, de 21 de maio de 1974, que 
"dispõe sobre a remessa de l'&Jores para o exterior". 

t• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 5 DE JUNHO DE 1974 

Ãs dezesseis horas do dia cinco de junho do ano de mil novecen­
tos e setenta e quatro, no Auditório "Milton Campos", no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Renato 
Franco, Luís de Barros, Antônio Fernandes, Otávio Cesário, Lenoir 
Vargas e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados Dyrno Pires, 
Ozanan Coêlho, Wilmar Guimarães, Ivo Braga e Mário Mondíno, 
reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 44, de 1974 (CN), que "dispõe sobre a remessa de valores para o 
exterior". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Sen.ador Renato Franco, que declara instalada 
a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente es~ 
clarece que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice- Presidente. 
Disttibuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para funcionar 
como escrutinado r o Senhor Deputado Mário Mondino. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presldeate: 

Deputado Ivo Braga ...................... , .......... li votos 
Embranco ............•.............................. lvoto 

Para Vice~Presideute: 

Senador Vasconce\ps Torres .......................... 11 votos 
Embranco ........................................... !voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores Deputado Ivo Braga e Senador Vasconcelos 
Torres. . 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado lvo Braga agrade­
ce a seus par<:s a honra com que foi distinguido e designa para relatar 
a matéria o Senhor Senador Antônio Fernandes. 

Nada mais havendo a tratar,' encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente 
e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Ivo Braga 
Vice-Presidente: Senador Vasconcelos Torres 
Relator: Senador António Fernandes 

Senadores 

l. Cattete Pinheiro 
2. Renato Franco 
3. Luís de Barros 
4. Luiz Cavalcante 
5. Antônio Fernandes 
6. Vasconcelos Torres 
7. José Augusto 
8. Benedito Ferreira 
9. Otávio Cesário 
tO. Lenoir Vargas 

ARENA 

Deputados 

l. Dytno Pires 
2. Ozanan Coêlho 
3. Wilmar Guimarães 
4. Ivo Braga 
5. Correia Lima 
6. Mário Mondino 
7. Ossian Araripe 
S. Monteiro de Barros 

). Ruy Carneiro 

MDB 

I. Rubem Medina 
2. Marcondes Gadelha 
3. José Boitifácio Neto 

CALENDÁRIO 

Dia 3-6-74...::. 1:. lida a Mensagem, em Sessão Conjunta~ 
Até dia 23-6-74 - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 23-6-74 na Comissão Mista; 
Até dia 21-8-74 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 
Especiais e de Inquérito - Andar Térreo - Anexo li - Senado 
Federal.- Assistente: José Washington Chaves- Telefone: 24-81~ 

OS- Ramaidl4e303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e partcer sobre a Mensagem N9 45, 
de 1974 ( CN), que submete à deliberaçio do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lel n9 1.328, de 20 de maio de 1974, que 
"prorroga prazos de aplicação de incenthos fiscais para empre~ 
endlmentos nas áreas de atuaçio da SUDENE e da SUDAM ". 

t• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 06 DE JUNHO DE 1974 

Ãs dez horas do dia seis de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, presentes os Senho­
res Senadores Geraldo Mesquita, Jarbas Passarinho, C1odomir 
Milet, Fausto Castelo-Branco, Dinarte Mariz, Lourival. Baptista e 
Heitor Dias e os Senhores Deputados Nunes Freire, Joaquim 
Macedo, Siqueira Campos, Januário Feitosa, Júlio Viveiros, Joel 
Ferreira e Freitas Diniz, reúne-se a Comissão Mista para estudo e 
parecer sobre a Mensagem n9 45, de 1974 (CN), que "prorroga 
prazos de aplicação de incentivos fiscais para empreendimentos nas 
áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM". 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senh(}r Senador Dinarte Mariz, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dâ cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor Pre· 
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice­
Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convi­
da para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Joaquim 
Macêdo. 

l>rocedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Siqueira Campos ...................... 13 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

Para VWe-Presldentu 
Senador Lourival Baptista ........................ 13 votos 
Em branco .. , ................. , ............... l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores Deputado Siqueira Campos e o Senhor Senador 
Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Siqueira Campos, 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Clodomir Milet. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
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presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente 
e demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Siqueira Campos 4t~ 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 

Relator: Senador Clodomir Milet 

Senadores Deputados 
I ARENA 

l. Geraldo Mesquita I. Raimundo Parente 
2. Magalhães Pinto 2. Nunes Freire 
3. Jarbas Passarinho 
4. Clodomir Milet 
5. Fausto Castelo-Branco 
6. Wilson Gonçalves 

3. Joaquim Macêdo 
4. Siqueira Campos 
5. Ruy Bacelar 
6. Luiz Garcia 

7. Dinarte Mariz 7. Januârio Feitosa 
8. João Cleofas 
9. Lourival Baptista 

8. Manoel de Almeida-

10. Heitor Dias 

1. Franco Montara 

~~-,.._ ..... 
. 'i 

MDB 
I. JúLio Viveiros 
2. Jo~~l Ferreira 
3. Fr•:itas Diniz 

* . CALENDÁRIO 

..fi1Jia 04-06-74- ~lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
,.. Até Dia 24-06-74- Apresentação do parecer, pela Comissão, 

de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 24-06-74 na Comissão Mista; 
Até dia 20-08-74 no Congresso Nacional 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­

.,. ciaisede Inquérito~ Andar Térreo- Ahcxo 11-· Senado Federal. 
, ..;.!.. Assistente: Haroldo Pereira Fernandes -Telefone: 24-81-05 -
'4 'Ramais 674 e 303. 
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MESA 

)\'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) Lide r: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

11'-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

49~Secretário: 

211- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- AC) 

Líder: 
!~'-Secretário: 

Ruy Santos (ARENA- BA) Suplentes de Secretários:· Amaral Peir..oto(MOB- RJ) 

2~>-Secretário: 

Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes {ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro ( \109 ~ GB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSÕES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244e24-810S- Ramais.t93e257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporlirias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Loca{: Anexo H- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Jnquêrito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regímento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal) 14; 
Hugo Antônio Crepaldi, Rama1672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal 674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 30.J e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torre~ 
Paulo Guerra 
Otávio Cesárío 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofa.s 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama\307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramat617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilel<l 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Frar~co Montoro 

Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11 - Rama\613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( l3 Membros) 

tOM POSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Títulates 

José Lindoso 
José Sarne) 
Carlos Lindeoberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gostava Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
A<:cio!y Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Mar:a Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala ctóvis Bevitacqua- Aner..o H- Rama\623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
local: Sala. Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco M ontoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Rama1617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 
ARENA 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

MDB 
Benjamim Farah 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
ReuniõtS: Quintas-feiras, às tõ:JO borá's 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Ane~o U- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

'~ 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice#Pres1dente. V1rgího Távor,l ..... 

~!saRamos 
Lounval Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Amaral Peixoto Nebon Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -iCLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montara Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA -- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondím 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente; Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

SUplentes 

Louriv{ll Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal6!3 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Carvalho Pinto Em i vai Caiado 
Wilson Gonçalves Fausto Castelo-Branco 
Jessé Freire Carlos Lindenberg 
Fernando Corrêa José Lindoso Dinarte Mariz 
Arnon de Mello Guido Mondin 

Magalhães Pinto Cattete Pinheiro 

Accioly Filho Virgílio Távora 
Saldanha Derzi Otávio Cesário 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

MDB 
Franco Montara Amaral Peixoto 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo H- Rama162l 

COMISSÃO DESAÚDE-(CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Saia Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldernar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Fara~ 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello ZambOfti- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevitacqua- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Os ires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

M'agalhàes Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMU:'<ICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice. Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoír Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

AIIENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama1312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- AnexoU- Rama1621. 
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O CONGRESScJiNACirL E O PROGRAMA 
DE INTEGR . ·.· .... O SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI CO/' ,LEMENTARNY7,DE7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE QIÇOES TtCNICAS- SENADO. FEDERAL 

Os pedidos.lfevem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ(}J\S TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11• ANDAR -70.000- PftKÇA DOS TRtS PODERES- BRAS[LIA- DF 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • 

E COMPLEMENTAR 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'s 1 A 3 
ATOS INSTITUCIONAIS N~'s 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 12 

SUPLEMENTO 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

f ATOS COMPLEMENTARES N~'s 9i' e 98 

\ LEIS COMPLEMENTARES N~'s 1 ~~a 15 

Preço: Cr$ 15,00 

(Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal) 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS- SENADO FEDERÁL 
ANEXO 1-11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES 

BRAS I LIA- DF 

'· 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N• 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TÍ.CNICAS- SENADO FEDERAL 

Junho de 1974 

ANEXO I- W ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRÍ.S PODERES- BRASlLIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1%9 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TÍ.CNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrâria, política agrícola e desenvolvimento regional, 
contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Tra-
balhador Rural"): 

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
- ementârio da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginâlia (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 
A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a ma­

téria, com a citação de artigos, parãgrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRtS VOLUMES- Cr$ 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedídos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- senado Federal 

Anexo 1-11• andar -70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 
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REVISTA DE IN,10RMAÇ~;O 
LE GISLri'IV A ~;,l, 

Editada pelo Z: ;:dera! 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES rtCNICAS 

Direção: LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 
NúMEROS PUSLICADOS 

-janeiro a março- n~' 1 ( 1964) .................. . 
-abrilajunho-n9 2(19641 ..................... . 
-julho a setembro- n' 3 ( 1964) ........ , ........ , . 
-outubro a dezembro- n~> 4 O 964) ... , ....... , , .. . 
-janeiroamarço-n~'51l965) ............ . 
- ahril a junho - n' 6 fl965) ............. . 
-julho a setembro- n' 1 (1965) , ... , ........... , . , 
-outubro a dezembro- n~" 8 {19651 ........ , ... . 
-janeiro a março- n9 9 ( 1966) ..... , ............ . 
-abrilajunho-n' 10/1966) ...... , ............. . 
-julho a setembro- n' 11!1966) ................. . 
-outubroadezembro-n'12 U966) .. ,., ......... . 
-janeiro ajunho-n's 13 e 14!1967) , ............ , 
-julho a dezembro- nqs 15 e 16 (19671 ..........•. 
-janeiroamarço-n9 171l968) ................. . 
-abrilajunho-n'18(1968) .................... . 
-julho a setembro- n' 19 (1968) ................ . 
-outubro a dezembro - n' 20 ( 1968) ........ , ..... . 
-janeiroamarço-n'21 09691 ... . 
-abrilajunho..:..n'22(1969) ................. . 
-julho a setembro- n' 23 11969) ..... . 
-outubro a dezembro- n' 24 t 1969) ..... . 
-janeiroamarço-n'251I970) .. 

c..s 
5,00 

esgotada 

esg~~ada 

5,00 
5,00 
5,00 
5,00 
5,0{) 

15,00 
10,00 

··o Senado e a nova Constituiçl.o" 
nr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

"O A .. essortull8nto Legislativo" 
Dra. Atyr de Azevedo Lucci 

PROCESSO LEGISLATIVO 

''Decretos-Leis'' 
Caio Torres 

'Iniciativa e tramltaçl.o de Projetos" 
Jesse de AzevedoBarque:o 

PESQUISA 
"Os Direitos da. CoUlp80heira" 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

DOCUMENTAÇÃO 

"Poluição" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇÓES 

Qbras editadas pela Subsecretaria de EcHç6et T6çnk:u. 

Sábado 8 

-abrilajunho-n9 26U970) .... . 
- julbo a setambrD -n9 27 0970) ........ . 
-outubro a dezembro - n' 28 (1970) ..... . 

esgotada 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10.00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 

REVISTA DE INPORMAÇAO LEGISJ.ATIV A N' 32 
(outubro a dezembro de 1971) 

-janeiroamarço-n'2911971) ....... . 
-abrilajunho-n'30(19711 .................... . 
-julho a setembro- n9 31 (19711 .......... . 
-outubro a dezembro - n' 32 {1971) ....... . 
-janeiro a março- n' 33 11972) .......... . 
-abrilajunho-n'34tl972) ........... . 
-julho a setembro- n9 35 (1972), ... . 
-outubro a dezembro- n' 36 (1972) ...... . 
-ja.neiroamarço-n'3711973) ................. . 

íNDICE DO SUMARIO DA RBVISTA -DE INI'ORMAç.\0 LBÓISLA.TI­
VA - J\T's I A 30 lenvlaremo1 gratuitamente a, quem 1101 so­
llcltar). 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISJ.ATIV A N' 31 
(julho a setembro de 1971) 

COLABORAÇÃO 

"As diversas espkln de lei" 
Senador Franco Montoro 

sllMAIUo 

"Organluçlo Jurfdica. do Notariado na Rap6blica Federal da AI• 
.manha lwn estudo da mlPÇAo de proble:ttlat .lDiol4nb no Bra­
.U" 

Prof. A. B. Cotrim Neto 
"O congelamento do poder mundial" 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 
"O planejamento e os organii!Dos reglouab como preparaçlo a um 

federalismo da• regl6al(a nperibcla bralileiral" 
Prof. Paulo Bonavides 

"Aspecto• pol~micos do Estatuto Jurídico da Mulher Casada" (I.ei 
n• 4.121, de 27-08-62) 

Prof. Carlos Dayrell 
"SituaçAojurtdlca da NOVACAP" 

. Dr. Dario cardoso _ 
"Os Direitos Autorais no Direito C@l.plrado" 

Prof, Roberto ROsas 
"Perguntas e l'U41l'VU a respeito do Plano de In~açAo Social" 

Prof. Wilhelmus Godefridus Hermans 
"Euclides da CUnha e a Rodovia TranlllDU6nica" 

Dr. G. IrêneoeoJoffily' 

$UMARIO 

COLABORAÇÃO 

''Politlca do de .. avol"rimento urbano" 
Senador Csrvalbo Pinto 

"O problema das f011tu do Direko. Pontes formais li materiais. 
Pertpeçttva Wos6fic:a,IOCiol6glca e jurldlca ·• 

Senador Franco Montoto 
"A TllleviiAo Edacadva ao Brdll" 

Prof. Gilson Amado 
"Rui, a defesa dos bbpos li a queltlo da foro dos c:rimH mili­

tants: duas redfi.caç6n DIIC81ÚJ'iu" 
Prof. .Rubem Nogueira 

··A protliÇlo jurisdicional dos direitos bUJPanos no Direito Potitiva 
Brasileiro" 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 
"Sobre a metodologia do ensiu.o jurldleo" 

Prof. Hugo Gueiros Bernardes 
"l'ntTogadvaa dos bens- dominiab - insucetihilidade de po11ae civil" 

Des. José Jllllo Leal Fagundes 
"O inatituto da aposentadoria na atual Conatltulçl.o" 

Prof. Carlos Dayrell 
"O apolo t6enic<. e administradvo ao Partido e ao Parlantentar" 

Pro!. Sully Alves de Som-a 
"Reduçio dos custos gráftco-editoriaie" 

Prof. Roberto Átila Amaral Vieira 

PESQUISA 

"AdoçAo" 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

''lncentfYOI t1scafs no plan~amento" 
Walter Paria 

DOCUMENTAÇÃO 

"Contabilidade: enlhw li proftssio" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇÔES 

Obras ~ta.das pela SubHcretaria de Ediç6es T6c:nle!ll. 

Os pedidos devem ser eudereç~tdos li 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES rtCNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO I- 11' ANDAR - 70.000 - PitAÇA DOS TR!S PODERES 

BRASÚJA- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 14 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 J 


